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RESUMO 
 
 

Em 2020, a pandemia causada pelo coronavírus levou o mundo a 

vivenciar uma das maiores crises sanitária com profundos impactos no cotidiano dos 

indivíduos, grupos e comunidades. Diante de situações extremas, como as 

epidemias é natural que esses eventos ocasionem um desequilíbrio emocional nas 

pessoas em geral, levando a um agravamento os transtornos já existentes ou ao 

surgimento de novos. Em se tratando de doenças mentais, álcool e outras drogas, 

que já são problemas de alta sensibilidade para o psicológico dos pacientes/usuários 

há uma tendência para uma regressão no tratamento e agravamento da dependência 

para um estado de piora no trabalho de reabilitação e reinserção, quando se 

deparam com as restrições de quarentena e a redução dos serviços oferecidos pelos 

centros de atenção psicossocial devido às medidas protetivas tomadas para evitar 

ou diminuir a propagação do vírus. As medidas de isolamento social impostas 

tornaram-se um grande desafio para os serviços, principalmente em criar estratégias 

para manter o acompanhamento dos usuários na perspectiva da sociabilidade e 

inclusão social. O presente trabalho teve como objetivo avaliar os impactos do 

isolamento social durante a pandemia da COVID-19 em usuários de um CAPS II ad 

de um município da região sul de Santa Catarina segundo a ótica dos profissionais. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, realizada a partir de um questionário 

semiestruturado dirigidas aos profissionais que compõe a equipe multiprofissional do 

CAPS II ad de um município da região sul de Santa Catarina e os dados foram 

analisados utilizando-se a análise de conteúdo. Ao finalizar a pesquisa  conclui-se 

que os impactos do isolamento social durante a pandemia da Covid-19 aos usuários 

do CAPS II ad de um município da região sul de Santa Catarina através da percepção 

e olhar da equipe multiprofissional, foi muito difícil e assustador para todos , segundo  

a equipe multiprofissional, que relatam as mudanças sofridas durante a pandemia do 

covid 19, percebe -se que não só os usuários do serviço sofreram com as mudanças 

mais também toda equipe que ali trabalham, que tiveram que identificar e 

compreender as mudanças em sua vida particular e com os usuários  do serviço. Os 

medos dos profissionais atuando na linha de frente, aponta a necessidade de serem 
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priorizadas medidas de proteção, em nome do seu bem-estar físico, mental e 

também da otimização de suas capacidades para o trabalho. 

Palavras-chave: Pandemia, COVID-19, CAPS, Reforma Psiquiátrica, Sofrimento Mental 

 

 
 
 

 
 
 

ABSTRACT 
 
In 2020, the pandemic caused by the coronavirus led the world to experience one of 

the biggest health crises with profound impacts on the daily lives of individuals, 

groups and communities. In the face of extreme situations, such as epidemics, it is 

natural that these events cause an emotional imbalance in people in general, leading 

to an aggravation of existing disorders or the emergence of new ones. When it comes 

to mental illness, alcohol and other drugs, which are already highly sensitive 

psychological problems for patients/users, there is a tendency towards a regression 

in treatment and worsening of dependence towards a state of worsening in the work 

of rehabilitation and reinsertion, when they are faced with quarantine restrictions and 

the reduction of services offered by psychosocial care centers due to the protective 

measures taken to prevent or reduce the spread of the virus. The imposed social 

isolation measures have become a major challenge for services, especially in 

creating strategies to keep monitoring users from the perspective of sociability and 

social inclusion. This study aimed to evaluate the impacts of social isolation during 

the COVID-19 pandemic on users of a CAPS II ad in a municipality in the southern 

region of Santa Catarina from the perspective of professionals. This is qualitative 

research, carried out based on a semi-structured questionnaire containing 18 

questions addressed to professionals who make up the multidisciplinary team of 

CAPS II ad in a municipality in the southern region of Santa Catarina and the data 

will be analyzed using the analysis of content. At the end of the research, it is 

concluded that the impacts of social isolation during the Covid-19 pandemic on CAPS 

II ad users of a municipality in the southern region of Santa Catarina, through the 

perception and look of the multidisciplinary team, was very difficult and frightening to 

all , according to the multidisciplinary team, who report the changes suffered during 

the covid 19 pandemic, it is clear that not only the service users suffered from the 
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changes, but also the entire team that work there, who had to identify and understand 

the changes in your private life and with service users. The fears of professionals 

working on the front-line point to the need to prioritize protective measures, in the 

name of their physical and mental well-being, as well as optimizing their skills for 

work. 

 

. 
 
Keywords: Pandemic, COVID-19, CAPS, Psychiatric Reform, Mental Suffering 
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1 INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

Para compreender a ação da equipe multiprofissional nos Centros de Atenção 

Psicossocial – Álcool e outras Drogas (CAPS AD) em tempos de pandemia, é 

necessário compreender que a atual situação de saúde no mundo, provocada pelo 

coronavírus, que tem modificado a sociedade em seus aspectos econômicos, 

políticos e sociais, e, consequentemente, os modos de vida da população. 

 A Covid-19, doença causada pelo novo coronavírus, foi considerada uma 

emergência de saúde pública global em 30 de janeiro de 2020, e, em 11 de março 

de 2020 passou a ser considerada uma pandemia. (FIOCRUZ;2020) 

  A sua alta taxa de transmissão levou a recomendação por parte de Organização     

Mundial da Saúde (OMS) do distanciamento social como forma de diminuição de 

contágio e redução de internações e óbitos causados pela doença.  

  A velocidade de propagação no território brasileiro, tem impactado na ação dos que 

fazem parte da equipe multiprofissional inseridos nos diversos segmentos das 

políticas de saúde. (FIOCRUZ2020) 

    Deste modo, a conversa quanto as transformações nesses espaços sócio-

ocupacionais tornam-se fundamental diante do agravamento das condições de vida 

da população em consecutivo da pandemia. 

   Esse momento histórico tem mostrado a existência e a constância da desigualdade 

social no âmbito mundial, a qual se acentua em países no qual a prioridade tem sido 

as políticas econômicas. (BRAZIL;2020) 

     Diante dessa realidade com preocupantes estimativas, é necessária a produção 

de conhecimento sobre o momento atual dos diferentes andamentos da política 

social, a fim de qualificar a ação da equipe multiprofissional profissional. (COSTA 

2020) 

     É possível identificar que as atuais transformações causadas pela pandemia da 

Covid-19 têm impactado diretamente na oferta de serviços à essa população e 

trazido novas cobrança aos profissionais da equipe multiprofissional que fazem parte 

desse espaço sócio-ocupacional, 

 No entanto, considerando que o levantamento domiciliar não alcança pessoas que 

são usuárias e não se encontram em domicílios, estima-se que esse número seja 

maior, a considerar que os usuários de crack compõem uma população 
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majoritariamente marginalizada, que vive em situação de rua, como revelado na 

Pesquisa Nacional do Uso de Crack (FIOCRUZ, 2014), que apontou o percentual de 

2,9% da população, sendo o consumo dessa substância um fenômeno do espaço 

público. 

 Há uma estimativa de que, durante uma pandemia, entre um terço e metade da 

população poderá ter sofrimento psíquico, considerando a sua magnitude e “o grau 

de vulnerabilidade em que a pessoa se encontra no momento.  

Entretanto, é importante destacar que nem todos os problemas psicológicos e sociais 

apresentados poderão ser qualificados como doenças” (FIOCRUZ, 2020, p. 02).  

A pandemia da COVID-19 permitiu a inclusão de medidas de saúde pública 

para assim conter a transmissão das doenças (RAZAI et al., 2020).  

Intervenções como quarentena, isolamento, distanciamento social e 

lockdown, foram estabelecidas de forma distinta e gradual entre os países, de acordo 

com sua cultura, aspectos de saúde, políticos, socioeconômico, entre outros 

(AQUINO et al;2020). 

Embora as intervenções para a contenção da propagação da epidemia tivessem a 

finalidade de conter a transmissão da COVID-19 tais intervenções colocaram em 

risco a saúde mental e emocional dos indivíduos. (SCHMIDT · 2020) 

Em situações de alarde à saúde pública como epidemias, o número de 

pessoas psicologicamente prejudicadas tende a ser maior que a quantidade de 

infectados. (LIMA;2020) 

 No entanto o isolamento social propiciou distúrbios a saúde mental, devido a 

interrupção repentina da rotina das pessoas, que implicava o desaceleramento da 

sociedade em si (FIOCRUZ2020) 

Sabe-se que grandes desastres naturais e tragédias como epidemias, 

violência em larga escala, aumenta o nível de estresse da população, exacerba 

doenças pré-existentes e ocasiona novos transtornos, incluindo o aumento do uso 

abusivo de substâncias psicoativas. (KOBIYAMA2014) 

Assim na situação causada pela pandemia de COVID-19, o enfoque das 

pesquisas, serviços de saúde, gestores e órgãos de comunicação acabaram 

focalizando muito mais nas causas biológicas da doença, deixando de dar tanta 

atenção ao aspecto psicossocial. (MATTA 2021) 

 Entretanto há consenso que a pandemia, não apenas afetou a saúde física, 

mas também a saúde mental e o bem-estar das pessoas.  
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Mais do que isso, as pandemias anteriores comprovaram que os impactos na 

saúde mental podem ser mais longos e ter maior preponderância que a própria 

epidemia, cujas consequências econômicas e psicossociais podem ser inesperadas. 

(COSTA 2020) 

   A Reforma Psiquiátrica iniciada na década de 70, teve como principal 

desdobramento a mudança radical na forma de tratamento das pessoas 

diagnosticadas com algum transtorno mental, inclusive aquelas que tem uma relação 

não saudável com o uso de álcool e outras drogas.  

   Assim, de um tratamento manicomial, segregador, excludente e ineficaz, passa-se 

a criação de serviços em meio aberto, próximos a família, no território de vida das 

pessoas, expressos principalmente pela criação dos Centros de Atenção 

Psicossocial, os CAPS. (MINISTERIO DA SAUDE ,2005) 

Porem os Centros de Atenção Psicossociais (CAPS) nas suas diferentes 

modalidades são pontos de atenção estratégicos da Rede de Atenção Psicossocial 

– RAPS, serviços de saúde de caráter aberto e comunitário constituídos por equipe 

multiprofissional que atua sob o olhar interdisciplinar e realiza prioritariamente 

atendimento às pessoas com sofrimento ou transtorno mental, incluindo aquelas com 

necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, em sua área 

territorial, seja em situações de crise ou nos processos de reabilitação psicossocial 

(BRASIL, 2011) e são substitutivos ao modelo asilar. 

 Nessa perspectiva, os CAPS operam nos territórios, compreendidos não 

apenas como espaços geográficos, mas territórios de pessoas, de instituições, dos 

cenários nos quais se desenvolvem a vida cotidiana de usuários e de familiares. 

(BRASIL, 2005). 

  

Diante dessa problemática, foi possível perceber a necessidade de 

conhecer mais a fundo os impactos causados pelo isolamento social durante 

a pandemia da COVID-19, nos usuários de um CAPS II ad, centro de 

atenção psicossocial do porte ll do tipo álcool e drogas, fazendo com que 

essa pesquisa se torne relevante frente a importância da reflexão das 

consequências e agravamento do sofrimento mental desses indivíduos, 

segundo a avaliação dos profissionais do serviço.  

PROBLEMA DE PESQUISA 
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Quais foram os impactos causados pelo isolamento social durante a pandemia 

da covid-19 aos usuários de um CAPS II ad, a partir do olhar da equipe 

multiprofissional? 

 

 

PRESSUPOSTOS   

 

a) Acredita-se que a pandemia trouxe comprometimento ao atendimento do CAPS e 

gerou confusão aos usuários e a equipe.  

b) Acredita-se que a não retomada da rotina do CAPS devido a pandemia elevou o 

número de reacolhimento realizado pela equipe multiprofissional.  

c) Acredita-se que as ações da equipe de saúde, ainda não estão suprimindo a 

demanda dos usuários após o período da pandemia, prejudicando a saúde mental 

dos usuários e da equipe.  

d) Acredita-se que os usuários e a equipe estão sentindo reflexo na alteração de sua 

saúde, visto as restrições que ocorreram durante a pandemia no serviço prestado 

pelo CAPS II ad. 

 

  

2 OBJETIVOS 

 
2.2 OBJETIVO GERAL 

    

Avaliar os impactos do isolamento social durante a pandemia da Covid-19 

em usuários de um CAPS II ad de um município da região sul de Santa Catarina 

através da percepção e olhar da equipe multiprofissional. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

a) Conhecer a equipe de trabalhadores de um CAPS II ad de um município da 

região sul de Santa Catarina. 

b) Identificar o processo de trabalho da equipe multiprofissional de um CAPS II 

ad de um município da região sul de Santa Catarina. 
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c) Descrever as mudanças ocorridas no processo de trabalho durante a 

pandemia da COVID-19 em um CAPS II ad em um município da região sul de 

Santa Catarina. 

d) Identificar e compreender as consequências da pandemia na vida dos 

usuários, a partir da assistência prestada pela equipe multiprofissional de um 

CAPS II ad de um município da região sul de Santa Catarina. 

 
3 REVISÃO DE LITERATURA 
 
3.1 PANDEMIA DA COVID-19  

 

Em 2019 no mês de dezembro, na cidade de Wuhan capital da província de 

Hubei, na China, começaram a aparecer casos de uma doença respiratória aguda 

atípica, com as manifestações iniciais; febre, dispneia, coriza, cefaleia e pneumonia. 

(HUANG et al., 2019; Li et al., 2020; ZHOU et al., 2020). Foram feitas análises que 

identificaram o agente causador de tais sintomas, e a doença respiratória passou a 

ser denominada de doença de Coronavírus 2019, COVID-19. (GUAN et al., 2020; 

GUNER et al., 2020). Essa doença se espalhou de forma rápida por outras regiões 

chinesas, e pelo mundo.  

Em janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS), classificou o 

surto de COVID-19, como uma emergência de saúde pública e de contexto 

internacional, subindo o mais alto nível de alerta da Organização. (OMS, 2020 a). No 

mês de março de 2020, foi anunciada a pandemia, de COVID-19 e com a definição 

de pandemia e deflagração da quarentena, houve um grande impacto financeiro e 

trabalhista, ocorrendo demissões em massa.  

Tal fato fez com que, pela primeira vez na história do Brasil, houvesse mais 

pessoas sem trabalho do que trabalhando (JORNAL DA USP, 2020). Portanto, é 

possível identificar essa situação como fator de risco para o desenvolvimento de 

transtornos mentais e afetivos negativos prolongados (BAI et al., 2004; MIHASHI et 

al., 2009). Dessarte, podem ser destacadas consequências psicossociais do 

desemprego no bem-estar psicológico do homem, a deterioração do bem-estar 

físico, bem como a desagregação social (ARGOLO; ARAÚJO, 2004).   

Nesse contexto, o reconhecimento como emergência de saúde pública, a 

rápida disseminação e os elevados indicadores epidemiológicos afetaram a 
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população em geral, tornando-se preditores para o sofrimento mental, estresse, 

ansiedade e depressão que favorecem o desenvolvimento e a intensificação de 

transtornos mentais, bem como a adoção de comportamentos de risco, dentre eles 

o uso abusivo de álcool e outras drogas (SHER, 2020a; GUNNELL et al., 2020). 

Embora as restrições e o isolamento social tenham sido adotados no intuito de 

proteger a saúde física, é essencial considerar os impactos sobre a saúde mental 

advindos dessa ação, pois o contexto pandêmico carrega no seu âmago um cenário 

de pânico que, juntamente com o confinamento, desperta sentimentos de angústia, 

insegurança e sobretudo medo que, por sua vez, pode estimular diferentes níveis de 

estresse e ansiedade  em pessoas saudáveis, aumentando as chances de 

desenvolver transtornos, como das que já lidam com os transtornos mentais 

(PERREIRA et al.; HOSSAIN et al.; RAMÍREZ-ORTIZ et al.; FARO et al., 2020). 

           A Covid-19, afetou todos os aspectos da vida humana, desorganizou os 

sistemas de atenção à saúde do mundo inteiro e provocou uma crise econômica e 

social sem precedentes, de dimensões planetárias (MENDES, 2020). Lima (2020) 

reitera que a pandemia do novo coronavírus tem atravessado todo o tecido social, 

sem resguardar praticamente nenhuma área da vida coletiva ou individual, com 

repercussões importantes na esfera da saúde mental. 

 

3.2 SAÚDE MENTAL 

 

  O conceito de saúde mental deve envolver o homem no seu todo 

biopsicossocial, o contexto social em que está inserido assim como a 

fase de desenvolvimento em que se encontra. Neste sentido, podemos 

considerar a saúde mental como um equilíbrio dinâmico que resulta da 

interação do indivíduo com os seus vários ecossistemas     O seu meio 

interno e externo; as suas características orgânicas e os seus 

antecedentes pessoais e familiares (FONSECA, 1985). 

     Numa abordagem à influência de fatores sociais na saúde mental, foi 

referido que a saúde mental deixou de ser a ausência de doença, 

problemas mentais e psíquicos, mas sim a percepção e consciência dos 

mesmos, e a possibilidade pessoal e/ou coletiva de os solucionar, e de 

os modificar, de intervir sobre eles (Uribe Vasco et al., 1994). 



17 

   A nível laboral, vários estudos têm demonstrado que as condições em 

que se desempenha um posto de trabalho, a oportunidade de controle, 

a adequação entre as exigências do cargo e as capacidades da pessoa 

que o desempenha, as relações interpessoais, a remuneração e a 

segurança física, entre outros, são fatores de relevo para o bem estar 

psicológico dos trabalhadores e para a sua saúde mental. 

  De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), A saúde é um 

estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não consiste 

apenas na ausência de doença ou de enfermidade. 

   Essa definição, de 1946, foi inovadora e ambiciosa, pois, em vez de 

oferecer um conceito inapropriado de saúde, expandiu a noção incluindo 

aspectos físicos, mentais e sociais. 

 

 

3.2.1 REFORMA PSIQUIÁTRICA. 

 

O ano de 1978 foi marcado pelo início efetivo do movimento pelos direitos 

dos pacientes psiquiátricos, após o Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental 

(MTSM), denunciando as condições de tratamento dos hospitais, a mercantilização 

da loucura com críticas ao modelo hospitalocêntrico na assistência às pessoas com 

transtornos mentais (TAVARES et al., 2021). De lá para cá, no dia 18 de maio é 

comemorado o Dia Nacional da Luta Antimanicomial, dia de celebração e de luta 

com inúmeras atividades culturais, artísticas e científicas, em muitas cidades do país, 

com o objetivo de sensibilizar e envolver novos atores sociais para a questão, 

mobilizando o fechamento de manicômios, formalização de novas legislações e 

instalação de novas práticas (TAVARES et al., 2021; ABRASCO, 2017 

         A Reforma Psiquiátrica promoveu alterações especialmente na área da 

infraestrutura com a criação de uma rede de atenção formada por serviços extra-

hospitalares, como os CAPS e os Serviços de Residencial Terapêutico (SRT), 

objetivando o aperfeiçoamento da assistência à saúde mental e a garantia dos 

direitos de cidadania e de reinserção social (MONTELO; MELO, 2021). Inúmeras 

instituições vêm mudando a forma de tratamento dos seus usuários, assim 

consequentemente, transformando a vida dessas pessoas, pois é com a 

conscientização política que se amplia esses serviços, de forma igualitária e 
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humanizada, proporcionando aos portadores de transtornos mentais a possibilidade 

de reinserção social. Afinal, pessoas portadoras de transtorno mental, quando 

tratadas corretamente e vivendo de forma íntegra, são capazes de participar da 

sociedade como qualquer outro cidadão (BRASIL, 2008). 

     Consolidando a rede de atenção psicossocial, objetivando acolher e 

atender pessoas com transtornos mentais, outras portarias regulamentam o serviço 

substitutivo, como a Portaria nº 336/GM/MS, de 19 de fevereiro de 2002, que 

regulamenta o funcionamento dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) 

apresentando suas diferentes modalidades (RODRIGUES; DESCHAMPS, 2016) e a 

Lei Nº 10.708, de 31 de julho de 2003 que institui o auxílio-reabilitação psicossocial 

(BRASIL, 2003), o programa “De Volta Para Casa”, proporcionando renda para que 

os usuários egressos dos espaços fechados possam residir em moradias inseridas 

nas comunidades (ZANARDO et al., 2017).  

      A publicação da Portaria n° 3.088 de 23 de dezembro de 2011 que 

“Institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno 

mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no 

âmbito do SUS” (BRASIL, 2011) passa a nominar a rede como Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS), levando a concepção de saúde para além da mental, 

envolvendo o meio sociocultural na avaliação dos processos de saúde e doença, 

tendo em vista os vários fatores que constituem o ser humano e também, agrega os 

usuários de drogas, reforçando a importância do cuidado dessas pessoas na rede 

(ZANARDO et al., 2017).  

Por fim, após 16 anos da promulgação da Lei nº 10.216 a Comissão Inter 

gestores Tripartite (CIT) aprovou a Resolução n. 32, de 2017, que reinseriu o hospital 

psiquiátrico na Rede de Atenção Psicossocial, podendo ser considerada como um 

retrocesso na política inclusiva que vinha sendo consolidada (COSTA; LOTTA, 

2021).  

Apesar da reinserção do hospital psiquiátrico apresentar o resgate do 

antigo modelo e o início da perda de todo o processo construído ao longo de 

décadas, esse cenário é o resultado de um processo na história que conformou 

avanços e conquistas no âmbito de políticas públicas, não restringidas à política de 

saúde mental, pois também estão vinculados à democratização do país e a lutas por 

direitos (COSTA; LOTTA, 2021). 
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 Inserindo nesse sentido, que ao se produzir políticas em saúde, coloca-

se em prática novos modos de olhar o mundo e apresenta-as para as pessoas 

impregnadas de pré-conceitos e ideologias (ZANARDO et al., 2017). 

Destaca-se que o cuidado em saúde mental no Brasil até a década de 70, 

pautava-se por meio do modelo manicomial/asilar, na qual os pacientes eram 

retirados do convívio social e a assistência aos doentes era centrada no modelo 

tradicional, onde a internação sem previsão de alta e a contenção eram sinônimos 

de tratamento (DIAS; ARANHA E SILVA,2009). 

Portanto, esse movimento, propõe um novo modelo de atenção em saúde 

mental, o modo psicossocial, na qual a assistência está voltada para a reinserção 

social e à garantia do cuidado em liberdade (AMARANTE; NUNES, 2018). 

Neste sentido, em meados da década de 80 e início de 90, surgiram os 

Centros de Atenção  Psicossocial (CAPS),  esses  serviços  são  caracterizados  

como  um  serviço  de saúde  pública  aberto  e  comunitário  que  funcionam  com    

equipe  multiprofissional  na perspectiva interdisciplinar, proporcionando um 

atendimento efetivo e de referência para cidadãos que são acometidos por 

transtornos mentais severos e persistentes ou estão em sofrimento  mental  grave,  

justificando  sua  permanência  em  um  dispositivo  de  cuidado intensivo, visando a 

reinserção e a reabilitação do usuário(NASCIMENTO, 2015). 

  A loucura já foi associada e caracterizada a diversos motivos, por um longo período 

na história, era vista de acordo com o meio social, cultural, e político, sendo ainda, 

subjugada pela religião que afirmava ser manifestações sobrenaturais, até mesmo, 

se tratar de uma punição dos Deuses por alguma heresia ou transgressão praticada 

pelos homens. (GOLDMAN,2019) 

   Essas pessoas ditas como pecadores, loucos, tornavam então a serem exclusos 

da sociedade, sendo exilados em um local, onde ficavam retidos, sem nenhum 

tratamento humano e ético, sendo submetidos a banhos gelados, acorrentamento, 

contidos em camisa de força e até mesmo torturados (PIRES; RESENDE, 2016). 

     A promulgação de normativas e estabelecimento de diretrizes e princípios para 

homologação dos direitos, contaram com a Lei 10.216/2001 que se tornou um 

referencial, causando grande impacto em todo o processo de desinstitucionalização 

e estabelecimento de políticas públicas de saúde mental, garantindo a criação de 

estratégias, práticas e serviços inovadores que reformularam a atenção psicossocial 

oposto ao modelo e lógica asilar.  
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   A proteção e direitos de pessoas com transtornos mentais são dispostos na Lei 

10.216/2001, que asseguram o acesso a saúde de forma integral e valorizam a 

humanização no atendimento e tratamento dessas pessoas (DANTAS et al., 2014) 

que por muito tempo foram excluídos, ficando longe da visibilidade da sociedade, 

assim permitindo determinados direitos à essas pessoas à medida que se reconhece 

a necessidade de textos legais que respaldem esse usuário (ZANARDO et al., 2017). 

 

3.5 RAPS 
 

A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) instituída pela Portaria nº 3.088, 

de 23 de dezembro de 2011, concretiza a Política Nacional de Saúde Mental, Álcool 

e Outras Drogas a partir dos princípios da Reforma Psiquiátrica e Reforma Sanitária, 

com serviços de base territorial e comunitária, substituindo, portanto, o modelo 

hospital ocêntrico e manicomial (BRASIL, 2011).  

 

A RAPS propõe um novo modelo de atenção em saúde mental, a partir do 

acesso e da promoção de direitos das pessoas, baseado na convivência dentro da 

sociedade. Além de ampliar o acesso, a rede ainda tem como objetivo articular ações 

e serviços de saúde em diferentes níveis de complexidade (BRASIL, 2020).   

       Instituiu a criação, ampliação e articulação dos pontos de atenção à saúde no 

âmbito do SUS, com o atendimento realizado de forma integral, promovendo o 

vínculo e garantindo a integralidade. (BELGA2022) 

     Os equipamentos que integram a RAPS são: as Unidades Básicas de Saúde, as 

Equipes de Consultório na Rua, os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) em 

suas diversas modalidades; os Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT); os 

Centros de Convivência e Cultura, as Unidade de Acolhimento (UA), e os leitos de 

atenção integral em Hospitais Gerais (BRASIL, 2013).  

    Ainda, o programa De Volta para Casa, que objetiva a desinstitucionalização e 

oferece bolsas para pacientes egressos de longas internações em hospitais 

psiquiátricos. 

 (BRASIL, 2011). 
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3.3 DEPENDÊNCIA DE ÁLCOOL E DROGAS          

    De acordo com o Relatório Mundial sobre Drogas publicado em 2016 pelo 

Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), aproximadamente 

5% da população adulta e 250 milhões de pessoas entre 15 e 64 anos usaram pelo 

menos uma droga em 2014. Com relação à mortalidade relacionada ao uso de 

drogas, 207 mil mortes foram relatadas, sendo um terço delas por overdose. 

(TREVISAN· 2019)  

       O consumo de heroína e as mortes por overdose aumentaram nos últimos dois 

anos em alguns países da América do Norte, da Europa Ocidental e Central. Os 

opioides continuam a representar os maiores riscos de danos à saúde entre as 

principais drogas. Com exceção do álcool e do tabaco, a maconha é a droga mais 

usada ao redor do mundo. (FIOCRUZ,2019) 

O acesso a serviços de tratamento, com base em evidências científicas, representa 

outro grande desafio apontado pelo relatório, pois somente uma em cada seis 

pessoas que necessitam de atendimento tem acesso aos serviços Ministério da 

Saúde. (MS,2018) 

Por definição da OMS droga é toda e qualquer substância, ou mistura delas, não 

produzidas pelo organismo que tem propriedade em agir sobre um ou mais locais do 

sistema provocando alterações e modificações do funcionamento. As substâncias 

psicoativas ou drogas psicotrópicas são conhecidas, desse modo, pela capacidade 

de alterar o Sistema Nervoso Central (SNC) ao afetar processos mentais, motores e 

emocionais, modulando as atividades psíquicas e comportamentais. 

(FIOCRUZ2013) 

     Drogas psicotrópicas podem ser classificadas em três grupos de acordo com sua 

ação no SNC, sendo elas: Depressores do SNC: são aquelas substâncias com 

capacidade de diminuir e deprimir as atividades cerebrais, o que diminui a 

sensibilidade do indivíduo aos estímulos externos levando ao relaxamento, 

analgesia, lentidão, sedação e inconsciência. (MARIANO2022) 

O álcool é uma das substâncias considerada como depressora do SNC, assim como 

os ansiolíticos, barbitúricos, benzodiazepínicos, maioria dos inalantes/solventes, 

opioides e opiáceos; estimulantes do SNC: aumentam e estimulam a atividade do 
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SNC, causando sensação de alerta, disposição e aumento de resistência. 

(BRASIL2022) 

Os exemplos dessa classe são a nicotina, cafeína, cocaína e compostos 

anfetamínicos; Perturbadores do SNC: alteram a qualidade das sinapses cerebrais 

e leva o indivíduo a diferentes estágios de alteração da consciência e alucinação. 

Cannabis sp., dietilamina do ácido lisérgico (LSD) e cogumelos alucinógenos são 

alguns exemplos dessa classe. As drogas quando utilizadas de forma abusiva, 

podem levar o indivíduo a desenvolver dependência química ligada ao padrão de 

uso e intoxicação (CORREA2011) 

 

       No Brasil, aproximadamente 12,3% da população é considerada dependente de 

álcool, de acordo com os critérios da 10ª Classificação Internacional de Doenças 

(CID-10) e do IV Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-IV), 

sendo que a prevalência é de 17,1% entre a população masculina e 5,7% na 

população feminina, que são prevalências consideradas altas quando comparadas 

às de outras condições de saúde. (TREVISAN2019) 

 Além dos problemas de saúde física, as pessoas com transtornos causados pelo 

uso de álcool e outras drogas podem ter sofrimentos psicológicos e psicossociais 

graves, problemas interpessoais, perda de emprego, dificuldades de aprendizado, 

além de problemas legais. (CLARO, et al 2015) 

   Embora nem todo usuário de substâncias psicoativas deva ser considerado 

dependente, é preciso ressaltar que, de acordo com a Organização Mundial da 

Saúde (OMS), 10% das populações dos centros urbanos de todo o mundo, incluindo 

o Brasil, necessitam de assistência integral à saúde para eliminar ou minimizar os 

danos que essas substâncias podem causar. Nesse sentido, os CAPS ad são os 

serviços públicos de saúde preconizados para o tratamento dessa população no 

Brasil. (TREVISAN2019) 

   Reafirmando que o uso de álcool e outras drogas é um grave problema de saúde 

pública, reconhecendo a necessidade de superar o atraso histórico de assunção 

desta responsabilidade pelo SUS, e buscando subsidiar a construção coletiva de seu 
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enfrentamento, o Ministério da Saúde apresenta a sua Política para a Atenção 

Integral ao Uso de Álcool e Outras Drogas (ALVES2009) 

   Historicamente, a questão do uso abusivo e/ou dependência de álcool e outras 

drogas tem sido abordada por uma ótica predominantemente psiquiátrica ou médica. 

As implicações sociais, psicológicas, econômicas e políticas são evidentes, e devem 

ser consideradas na compreensão global do problema. (OMS2001) 

   Cabe ainda destacar que o tema vem sendo associado à criminalidade e práticas 

antissociais e à oferta de tratamentos inspirados em modelos de exclusão/separação 

dos usuários do convívio social. (TOFFOLI,2011) 

   A percepção distorcida da realidade do uso de álcool e outras drogas promove a 

disseminação de uma cultura de combate a substâncias que são inertes por 

natureza, fazendo com que o indivíduo e o seu meio de convívio fiquem 

aparentemente relegados a um plano menos importante. Isto por vezes é confirmado 

pela multiplicidade de propostas e abordagens preventivas / terapêuticas 

consideravelmente ineficazes, por vezes reforçadoras da própria situação de uso 

abusivo e/ou dependência. (OMS2001) 

      A dependência das drogas é transtorno onde predomina a heterogeneidade, já 

que afeta as pessoas de diferentes maneiras, por diferentes razões, em diferentes 

contextos e circunstâncias. Muitos consumidores de drogas não compartilham da 

expectativa e desejo de abstinência dos profissionais de saúde, e abandonam os 

serviços. (FORMIGONI 2018) 

   Outros sequer procuram tais serviços, pois não se sentem acolhidos em suas 

diferenças. Assim, o nível de adesão ao tratamento ou a práticas preventivas e de 

promoção é baixo, não contribuindo para a inserção social e familiar do usuário.  

    De acordo com a própria Organização Mundial de Saúde (OMS, 2001), cerca de 

10% das populações dos centros urbanos de todo o mundo, consomem 

abusivamente substâncias psicoativas independentemente da idade, sexo, nível de 

instrução e poder aquisitivo. A despeito do uso de substâncias psicoativas de caráter 

ilícito, e considerando qualquer faixa etária, o uso indevido de álcool e tabaco tem a 

maior prevalência global, trazendo também as mais graves consequências para a 

saúde pública mundial. (SILVA2014) 

    O uso do álcool é cultural, sendo permitido em quase todas as sociedades do 

mundo. Informações sobre saber beber com responsabilidade e as consequências 

do uso inadequado de álcool, ainda são insuficientes e não contemplam a população 
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de maior risco para o consumo, que são os adolescentes e os adultos jovens. 

(MINISTERIO DA SAÚDE 2003) 

      Os transtornos mentais e de comportamento têm ocorrência relativamente 

comum durante a infância e adolescência (OMS, 2001). Com frequência, não são 

detectados, mesmo porque existe um certo consenso popular sobre a sua 

inexistência, ou mesmo sobre um suposto caráter incomum. Apesar disso, trazem 

custo inestimável para a sociedade como um todo, especialmente nos aspectos 

humano e financeiro. (OMS2001) 

     Constituem grave problema de saúde pública mundial, o que se agrava pelo fato 

de que muitos dos transtornos ocorridos nestas fases do desenvolvimento humano 

podem continuar se manifestando durante a idade adulta, em um comprometimento 

global de estimativa complexa e difícil; geram grande carga agregada de doenças, 

sendo frequentemente o reflexo de acometimento maior, em um contexto 

sociofamiliar. (MENDES2012) 

   Ainda que apresentem variação considerável, estudos investigativos evidenciam 

uma prevalência geral elevada de transtornos mentais e de comportamento em 

crianças – 10 a 20% delas podem ter um ou mais problemas mentais. Porém, 

enquanto fases do desenvolvimento, a infância e a adolescência não proporcionam 

uma clara delineação / delimitação entre fenômenos tidos como anormais, e outros 

aceitos como componentes de um desenvolvimento normal, o que certamente 

superestima a prevalência acima mencionada.  (THIENGO2014)  

    Em contrapartida, vemos uma elevação na identificação de transtornos que, 

frequentemente observados em adultos, podem ter seu início na idade infantil, como 

no caso dos transtornos depressivos. No tocante as categorias diagnósticas 

específicas da infância e adolescência (CID-10, 1996), vemos que transtornos 

hipercinéticos, distúrbios de atenção e hiperatividade, distúrbios de conduta e 

transtornos emocionais da infância podem constituir fatores de risco para a 

ocorrência futura de comorbidades diversas – especialmente, o uso de álcool e 

outras drogas. (MINISTERIO DA SAÚDE 2003) 

  Existe uma tendência mundial que aponta para o uso cada vez mais precoce de 

substâncias psicoativas, incluindo o álcool, sendo que tal uso também ocorre de 

forma cada vez mais pesada. (MINISTÉRIO DA SAÚDE,2004) 

   No Brasil, estudo realizado pelo CEBRID – Centro Brasileiro de Informações sobre 

Drogas Psicoativas sobre o uso indevido de drogas por estudantes (n = 2.730) dos 
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antigos 1º e 2º graus em 10 capitais brasileiras (Galduróz et. al., 1997) revelou 

percentual altíssimo de adolescentes que já haviam feito uso de álcool na vida: 

74,1%. Quanto a uso frequente, e para a mesma amostra, chegamos a 14,7%. Ficou 

constatado que 19,5% dos estudantes faltaram à escola, após beber, e que 11,5% 

brigaram, sob o efeito do álcool.  

     Como consequências, temos altos índices de abandono escolar, bem como o 

rompimento de outros laços sociais que reforçam a percepção pública deste uso 

como próximo ao crime, faltando a compreensão do fenômeno como reflexo de 

questões multifatoriais. (FREITAS,2020) 

   Comparativamente a estudos semelhantes realizados anteriormente, com o 

mesmo rigor metodológico (o que permite algum nível comparativo, visto que se 

referem a grupos populacionais definidos), o uso frequente de álcool aumentou em 

seis capitais, e o uso pesado (20 vezes ou mais por mês) aumentou em oito das dez 

capitais participantes do estudo. (ASSIS,2011) 

 Estudos como este encontram dificuldades para a sua replicação em ambientes 

escolares de natureza privada, o que se justifica por diversas razões; dentre elas, 

destacamos o temor (por parte de diretores e donos de escolas) de que, mediante 

divulgação indevida dos dados obtidos, estes estabelecimentos de ensino fiquem de 

alguma forma estigmatizados como locais nos quais haveria uma suposta facilitação 

ao uso de substâncias psicoativas, o que supostamente teria impacto indesejado 

sobre a credibilidade da escola, enquanto um espaço de formação de 

sujeitos.(MINISTÉRIO DA SAÚDE,2013) 

     O uso do álcool impõe às sociedades de todos os países uma carga global de 

agravos indesejáveis e extremamente dispendiosos, que acometem os indivíduos 

em todas os domínios de sua vida. A reafirmação histórica do papel nocivo que o 

álcool nos oferece deu origem a uma gama extensa de respostas políticas para o 

enfrentamento dos problemas decorrentes de seu consumo, corroborando assim o 

fato de que a magnitude da questão é enorme, no contexto de saúde pública mundial. 

(FERREIRA, et al 2016) 

   O diagnóstico e tratamento precoces da dependência ao álcool têm papel 

fundamental no prognóstico deste transtorno, o que se amplia em uma perspectiva 

global de prevenção e promoção da saúde, e se agrava ao constatarmos que, de 
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uma forma geral, o despreparo significativo e a desinformação das pessoas que 

lidam diretamente com o problema, sejam elas usuários, familiares ou profissionais 

de saúde. (CASTILLO,2018) 

   O uso prejudicial de drogas se configura como um problema mundial e, em razão 

disso, tem interessado diferentes campos disciplinares (SOUZA et al, 2007). 

Consoante Alves (2009), a ampliação do uso terapêutico e recreativo de drogas foi 

seguida pelo enfraquecimento de preceitos compartilhados em diferentes grupos 

sociais para regulação do seu consumo, emergindo, assim, questões socio 

sanitárias. Neste contexto, emerge a ação reguladora e fiscalizadora por parte do 

Estado para elaborar e implementar políticas públicas destinadas ao uso prejudicial 

de álcool e outras drogas (ALVES, 2009). 

      Torna-se relevante analisar de que forma essas políticas e suas práticas, a 

exemplo da Educação em Saúde, são desenvolvidas pelos profissionais e usuários 

do Centro de Atenção Psicossocial de Álcool e outras Drogas CAPS II ad principal 

referência da rede de saúde nesta área.  

     Os diferentes modelos de atenção à saúde, práticas educativas e de tratamento 

destinados ao cuidado dos usuários de drogas, tanto lícitas quanto ilícitas, estão 

vinculados a duas abordagens, a saber: o proibicionismo, que se materializa em 

práticas de abstinência, e o modelo de Redução de Danos (RD) (ALVES, 2009).  

     A política proibitiva se configura como uma forma verticalizada de lidar com a 

problemática do uso e abuso de substâncias psicoativas, assumindo um discurso de 

guerra às drogas e apresenta a abstinência como único e principal modelo para se 

abordar a questão do uso de substâncias psicoativas. Por sua vez, a política de RD 

consiste em uma estratégia que visa minimizar os possíveis danos decorrentes do 

uso e abuso de drogas mediante uma articulação intersetorial, tendo em vista a 

reconquista da cidadania e o desenvolvimento de ações promotoras dos direitos 

humanos (BOARINI; MACHADO,2013). 

    O isolamento social pode levar ao uso de substâncias, a recaídas em antigos 

usuários, além da utilização indevida de medicamentos e uso de drogas ilícitas por 

indivíduos vulneráveis que estão em isolamento.  (Schram, 2022) 

          A Cannabis é a terceira substância mais utilizada em todo o mundo depois do 

álcool e do tabaco. O uso crônico de Cannabis está associado a alterações no 

sistema nervoso central (SNC) e no sistema endocanabinóide endógeno (SEE), 

comprometimento cognitivo e alterações motivacionais, principalmente quando o 
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início de consumo ocorre na infância e adolescência quando há maior 

vulnerabilidade aos seus efeitos, no que tange aos usuários de crack, em sua grande 

maioria, relatam o uso de mais de uma substância, sendo a cannabis uma das 

drogas mais utilizadas por essa população. (BORGONHI,et al,2022). 

 

No Brasil, em 2012, a prevalência de consumo foi estimada em 2,5% nos adultos e 

3,4 % nos adolescentes, representando mais de 3 milhões de adultos e 478 mil 

adolescentes. O uso de cannabis normalmente começa antes dos 20 anos, com pico 

de início entre 16 e 18 anos. Em 2017, 12,4% de adolescentes com mais de 12 anos 

e 34,9% de adultos jovens com idade 18–25 consumiram cannabis nos Estados 

Unidos. (BORGONHI,et al,2022). 

O crack apareceu no Brasil, como uma droga de fácil acesso e preço baixo, 

causando aos usuários, de forma progressiva, a dependência e danos físicos, 

atingindo todas as classes sociais, principalmente indivíduos em situações mais 

vulneráveis como os de rua, crianças e adolescentes. Duailib, Ribeiro e Laranjeira 

(2008), corroboram com essa afirmação, com uma revisão sobre o perfil de usuários 

de crack, onde a maioria dos usuários é jovem, pobre e do sexo masculino. 

Entretanto, há relatos de consumo nas classes média e alta, embora sem 

comprovação de que seja intenso (KESSLER; PECHANSKY, 2008).        

     O uso de cocaína mostra-se como um desafio para a saúde pública em diversos 

países no mundo, especialmente na América Latina. Estima-se que em todo o mundo 

a população usuária de cocaína corresponda a 18 milhões de pessoas. Dados 

recentes apontam que o uso desta substância vem aumentando nos últimos anos, 

batendo recordes na sua produção.  (CASTRO, 2011) 

       O crack, apresentação da cocaína cuja via de administração é pulmonar, é 

caracterizado por possuir alto teor dependógeno e baixo custo de compra. Esta 

substância teve seus primeiros registros em estudos a partir da década de 1980 nos 

Estados Unidos (46), sendo aos poucos difundida por outros países das Américas 

(47,48). CARLSON et al., 2010).   

No Brasil, os primeiros estudos que descreveram e avaliaram o perfil de usuários de 

crack surgiram na década de 1990. Atualmente, o Brasil representa 20% do consumo 

mundial de cocaína (nas suas variadas apresentações) e estima-se que há cerca de 

370 mil usuários regulares de crack nas capitais estaduais e no Distrito Federal, 

representando 0,81% da população de referência. (FIOCRUZ,2013) 
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        Dados do Segundo Levantamento Nacional de Álcool e Drogas apontaram que 

27% dos usuários de crack reportaram fazer uso da substância todos os dias ou mais 

de duas vezes por semana no último ano, sendo o uso em áreas urbanas três vezes 

maior que em áreas rurais. Ainda, verifica-se discrepâncias na proporção de usuários 

regulares de crack entre as regiões do país, sendo maior nas capitais do Nordeste 

do que no Sudeste. (LENAD2005) 

     Frequentemente o uso de crack é associado ao uso de outras substâncias, 

caracterizando assim o poli uso de substâncias. Estudos brasileiros anteriores 

identificaram associações elevadas entre o uso de crack e o uso concomitante de 

tabaco, de álcool, de maconha e da própria cocaína na sua forma aspirada, com 

proporções variando de 40 a 75% (NETTO2013) 

        Destaca-se, no entanto, que o início do uso dessas substâncias geralmente é 

anterior ao início do uso de crack, conforme observado por esses e outros estudos 

(52,53). Progressão do uso de substâncias psicoativas Substâncias com maior 

potencial de adição, como o crack, não são frequentemente reportadas como 

substâncias de uso primário. (REBELATTO,2021) 

   De um modo geral, o abuso de drogas lícitas, como álcool e nicotina – assim como 

a maconha – precedem ao uso de crack. Essas substâncias são descritas na 

literatura como drogas de “porta de entrada”, e teoriza-se que substâncias 

legalizadas ou de fácil acesso. Estudos mais recentes demonstraram que pacientes 

que iniciam o uso de substâncias com drogas ilícitas podem fazer um uso mais 

severo e ter mais problemas psiquiátricos associados. A literatura também 

demonstra que existem outros fatores além do uso precoce de drogas lícitas que 

podem levar ao uso e à dependência de substâncias. 

 (BORGONHI,et al,2022). 

      Dentre eles se destacam o contexto social que favorece a experimentação, a 

presença de outros transtornos psiquiátricos prévios, como transtorno depressivo 

maior, transtorno de ansiedade e transtorno de estresse pós-traumático. Este último 

estudo também destaca que o uso de substâncias ilícitas (inclusive as mais 

“pesadas”, como cocaína, crack e opioides) anterior às drogas de “entrada” está 

relacionado ao desenvolvimento posterior de TUS, especialmente em homens. 

(BERLIN et al,2003) 

Segundo dados do GDS a média global de aumento de uso de cocaína durante a 

pandemia foi da ordem de 16,5% (no Brasil 10,1%), 6,6% para os benzodiazepínicos 
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(no Brasil 10,6%), 18,2% de MDMA (no Brasil 13,7%) e 37,3% de derivados de 

cannabis (no Brasil 37,6%)13. Especificamente, as pessoas que fumam crack e 

maconha, e os usuários de opioides ou metanfetamina podem apresentar um risco 

aumentado de complicações pela COVID-19. Além disso, o uso crônico de opioides 

por si só já aumenta o risco de respiração lenta devido à hipoxemia, o que pode levar 

a complicações cardíacas e pulmonares que podem resultar em overdose e morte. 

(PSICOTER, 2021) 

        Existe a possibilidade de elevação dos riscos de desfechos adversos 

decorrentes da COVID-19 nesses pacientes. Destaca-se ainda a exacerbação das 

iniquidades de saúde provocadas pela crise da COVID-19, impulsionada por fatores 

sociais e econômicos que colocam os grupos mais desprotegidos em risco 

aumentado tanto para TUS, como para resultados adversos da infecção pelo SARS-

CoV-21. (DARSIE,20221).  

Uma outra substância também teve um grande aumento durante a pandemia, os 

Benzodiazepínicos (BZDs), seu consumo cresceu em números preocupantes, 

trazendo um grande alerta já que ele e o álcool possuem efeito dependente e 

abstinência. (CFF,2020)  

       Os benzodiazepínicos surgiram acidentalmente no meado da década de 1950. 

Atualmente são conhecidos como “tarja preta” os ansiolíticos tratam da ansiedade, 

possuindo efeito sedativo, hipnótico, anticonvulsivante e relaxante muscular.  Essa 

classe de medicamento é a mais prescrita e consumida em todo mundo, inclusive no 

Brasil. (LEONARDI; AZEVEDO; OLIVEIRA; 2017 

Pesquisas apontam que com o isolamento social o consumo de álcool e 

benzodiazepínicos aumentaram em níveis alarmantes, uma vez que não se sabe até 

quando estaremos em uma pandemia. A venda de bebidas alcoólicas subiu 93,9%, 

com 248,9 mil compras realizadas. (NEVES, 2021) Enquanto o número de vendas 

de benzodiazepínicos teve um aumento de 13,84% em comparação ao ano de 2019 

(CFF, 2020). Em uma pesquisa feita no estado do Rio de Janeiro, especificamente 

no município de Nova Iguaçu, na farmácia Nova Drogaria, foi detectado um aumento 

do benzodiazepínico Alprazolam durante o ano de 2020 em comparação a 2019. 

Justamente o período de pandemia. 

        O uso do álcool associado com o benzodiazepínico traz um grande perigo já 

que com essa interação o álcool promove um aumento na depressão do sistema 

nervoso central e a na absorção do fármaco, potencializando o efeito que o o mesmo 
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promove. A intoxicação por essas substâncias pode causar insuficiência respiratória, 

dificuldade na fala, perda de consciência, fraqueza muscular, coma e podendo levar 

a morte. (BRITO,et al,2022) 

 

 

  
3.4 TRANSTORNOS MENTAIS 
    A depressão é uma doença psiquiátrica de impressão muito sério, crônico e pode 

ser confundida com a ansiedade, caracterizada pela tristeza persistente e perda da 

vontade de cumprir as atividades que trazem prazer, oscilações de humor e até 

pensamentos suicidas. 

    Com o aumento dessas doenças psíquicas, aumentou  

também o consumo de antidepressivos de primeira linha que atuam no controle de 

neurotransmissores do Sistema Nervoso Central (SNC) e também o uso de álcool, 

cigarro e outras drogas para lidarem melhor com as emoções.  

   Segundo a OMS, o Brasil está atrás somente dos Estados Unidos no ranking de 

países com mais pacientes com diagnóstico de depressão, e em primeiro lugar em 

quadros de ansiedade (FIOCRUZ, 2020). 

   Assim, observou-se que as medidas de prevenção criadas para o controle do 

número de casos de COVID-19 geraram grandes impactos na saúde mental da 

população de forma globalizada.  

    Os principais sintomas psicopatológicos causados pela quarentena são medo, 

ansiedade, humor deprimido, maiores chances de abuso alcoólico, estresse pós-

traumático e depressão.    

  Esse quadro resulta de um conjunto de fatores que  

vão além da redução do contato com outras pessoas, mas também por questões 

econômicas, pelo medo da doença e até mesmo pelo impedimento de se despedir 

daqueles que morrem (BROOKS SK, et al., 2020).  

  Há, também, um grande volume de informações falsas em redes sociais, sem base 

científica, notícias negativas, afetando gradativamente a saúde mental dos 

indivíduos. 

 Os humanos são seres sociáveis e que possuem necessidade de contato físico e 

social como abraçar, consolar e cuidar daqueles que sofrem.  
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    Ao retirar isso que é normal e natural ao homem, inevitavelmente, surgirão 

consequências psicológicas (AFONSO P, 2020). 

  Assim, é de suma importância a adoção de medidas que visem a redução dos 

impactos psicológicos, principalmente o índice de depressão, que a pandemia e suas 

medidas preventivas têm desencadeado na população (SCHMIDT B, et al., 2020).  

       As doenças mentais e alterações psiquiátricas podem estar relacionadas a um 

desajuste do meio externo e/ou meio interno caracterizados por pensamentos, 

comportamentos e sentimentos não habituais para a sociedade, fatores hereditários 

também podem estar envolvidos no desiquilíbrio mental, onde os pensamentos 

desorganizados perdem a percepção de emoções gerando comportamentos 

descomplacentes com os estigmas sociais. (COSTA et al, 2018).  

    As doenças mentais podem se manifestar e se relacionar à ansiedade, ideias 

obsessivas, fobias, tristeza, irritabilidade, dificuldade de concentração, fadiga, 

esquecimento, insônia, queixas somáticas, comportamentos sexuais, entre outras 

manifestações (TENÓRIO, 2016). 

     Segundo Ministério da Saúde (2020), a Política Nacional de Saúde Mental, criada 

pelo Governo Federal, tem o intuito de prestar de forma abrangente, organizada e 

eficiente a assistência a pessoas em sofrimento psíquico que têm a necessidade do 

cuidado específico em saúde mental, desta forma, compreendendo como alterações 

psiquiátricas a depressão, esquizofrenia, ansiedade, transtorno obsessivo 

compulsivo, transtorno afetivo bipolar, entre outros transtornos, também, 

dependentes de substâncias psicoativas, como, usuários de álcool e outras drogas.  

 
As estimativas iniciais indicam que atualmente cerca de 450 milhões de 
pessoas no mundo sofrem de perturbações mentais, neurobiológicas ou, 
psicossociais, como de problemas relacionados com o abuso de álcool e 
drogas. A depressão grave é a principal causa de incapacitação; 
aproximadamente 70 milhões de pessoas sofrem de dependência do álcool; 
cerca de 50 milhões têm epilepsia e outros 24 milhões têm esquizofrenia. 
Dez a 20 milhões de pessoas tentam suicídio e um milhão anualmente 
cometem suicídio. Uma em cada quatro pessoas será afetada por uma 
doença mental em dada fase da vida. Os distúrbios mentais já representam 
quatro das dez principais causas de incapacidade em todo o mundo 
(FORTES, 2010) 

 

Como cita o Ministério da Saúde (2002), os transtornos mentais são descritos como 

uma junção de pensamentos e ideias confusas e que de forma desorganizadas 

perdem a percepção, emoção, gerando comportamentos anormais, influenciando e 

afetando em seu meio externo e em suas relações interpessoais.  
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O Manual de diagnóstico e estatístico de transtornos mentais-5 (DSM-5) 
define transtornos mentais como síndrome caracterizada por perturbação 
clinicamente significativa na cognição, na regulação emocional ou nos 
processos psicológicos, biológico ou de desenvolvimento subjacente ao 
funcionamento mental (DSM-5 pag.20 apud SOARES; pg.17; 2020). 

 
 
 
3.6 CAPS 

 

O CAPS representa um dos principais dispositivos de base territorial e 

substitutivo dos tradicionais hospitais psiquiátricos (SOUZA E RIVERA, 2010). Além 

disso, assume o papel de promotor do desenvolvimento de projetos de vida, de 

produção social e de promoção da qualidade de vida do sujeito, usuários e familiares; 

para isso utiliza uma abordagem clínica que promove autonomia e convida o usuário 

do serviço à responsabilização e ao protagonismo em toda a trajetória do seu 

tratamento (TENÓRIO, 2002). 

 

Os Centros de atenção psicossocial buscam consolidar um modelo de 

atenção aberto e de base comunitária, em que seja garantido os direitos das pessoas 

com transtornos mentais, incluindo o direito à liberdade e à vida em comunidade. Os 

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) são os principais pontos de atenção da 

Rede de Atenção Psicossocial, sendo responsáveis pela organização da atenção às 

demandas de saúde mental de um território. Conforme definido na Portaria nº 

3.088/2011, os CAPS, nas suas diferentes modalidades, estão organizados nas 

seguintes modalidades: 

 
1- CAPS I: atende pessoas com transtornos mentais graves e persistentes 
e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas de 
todas as faixas etárias; indicado para Municípios com população acima de 
vinte mil habitantes; 
2- CAPS II: atende pessoas com transtornos mentais graves e persistentes, 
podendo também atender pessoas com necessidades decorrentes do uso 
de crack, álcool e outras drogas, conforme a organização da rede de saúde 
local, indicado para Municípios com população acima de setenta mil 
habitantes;  
3- CAPS III: atende pessoas com transtornos mentais graves e persistentes. 
Proporciona serviços de atenção continuada, com funcionamento de 
24horas, incluindo feriados e finais de semana, ofertando retaguarda clínica 
e acolhimento noturno a outros serviços de saúde mental, inclusive CAPS 
Ad, indicado para Municípios ou regiões com população acima de duzentos 
mil habitantes;  
4- CAPS II ad: atende adultos, com necessidades decorrentes do uso de 
crack, álcool e outras drogas. Serviço de saúde mental aberto e de caráter 
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comunitário, indicado para Municípios ou regiões com população acima de 
setenta mil habitantes. 
5- CAPS i: atende crianças e adolescentes com transtornos mentais graves 
e persistentes e os que fazem uso de crack, álcool e outras drogas. Serviço 
aberto e de caráter comunitário indicado para municípios ou regiões com 
população acima de cento e cinquenta mil habitantes. 
 
6- CAPS III ad 
O CAPS III ad é o Ponto de Atenção do Componente da Atenção 
Especializada da Rede de Atenção Psicossocial destinado a proporcionar a 
atenção integral e contínua a pessoas com necessidades relacionadas ao 
consumo de álcool, crack e outras drogas, com funcionamento nas 24 (vinte 
e quatro) horas do dia e em todos os dias da semana, inclusive finais de 
semana e feriados. 

O CAPS III ad poderá se destinar a atender adultos ou crianças e 
adolescentes, conjunta ou separadamente. 

Parágrafo único. Nos casos em que se destinar a atender crianças e 
adolescentes, exclusivamente ou não, o CAPS III ad deverá se adequar ao 
que prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente. (Portaria nº 130 de 
janeiro de 2012) 

O CAPS IV ad é o Ponto de Atenção Especializada que integra a Rede de 
Atenção Psicossocial (RAPS), destinado a proporcionar a atenção integral 
e contínua a pessoas com necessidades relacionadas ao consumo de 
álcool, crack e outras drogas, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas 
por dia e em todos os dias da semana, inclusive finais de semana e feriados. 

 O CAPS AD IV poderá se destinar a atender adultos ou crianças e 
adolescentes, conjunta ou separadamente. 

Nos casos em que se destinar a atender crianças e adolescentes, o CAPS 
AD IV deverá se adequar ao que prevê o Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

O CAPS AD IV funcionará junto a cenas abertas de uso de drogas. 

O CAPS AD IV será criado em Municípios com população acima de 500.000 
habitantes, bem como nas capitais estaduais. (Portaria nº 3588 de 21 de 
dezembro de 2017). 

3.7 CAPS II AD 

 

Nessa perspectiva, os CAPS álcool e outras drogas (CAPS II AD) 

constituem uma modalidade de serviços de saúde mental que visam acolher o 

usuário com sofrimento mental decorrente do uso de álcool e outras drogas e se 

destinam a estimular sua integração social e familiar, a apoiá-los em iniciativas de 

busca pela autonomia, oferecer-lhes atendimento multiprofissional, assim como 

desenvolver estratégias para integrá-los ao ambiente social e cultural concreto 

(BRASIL, 2002).  
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     Dessa maneira, são corresponsáveis pela saúde mental das pessoas em 

determinado território. O CAPS II ad tem como objetivo disponibilizar atendimento à 

população, respeitar uma área de abrangência definida e oferecer à comunidade 

atividades terapêuticas e preventivas (BRASIL, 2002).  

     A Política Nacional do MS para a atenção integral a usuários de álcool e outras 

drogas define como um dos objetivos promover, mediante diversas ações (que 

envolvam trabalho, cultura, lazer, esclarecimento e educação da população), a 

reinserção social dos usuários, utilizando para tantos recursos intersetoriais, ou seja, 

de setores como educação, esporte, cultura e lazer, montando estratégias conjuntas 

para o enfrentamento dos problemas (BRASIL, 2004, p. 42). 

     A assistência aos usuários de álcool e outras drogas deve ser oferecida em todos 

os níveis de atenção, assim como privilegiar os cuidados em dispositivos de base 

territorial e considerar o CAPS II ad como um dos pontos de atenção na rede de 

saúde (BRASIL, 2011).  

    No campo específico do sofrimento psíquico relacionado ao uso de álcool e outras 

drogas, a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), em 2017, e em parceria com a 

Secretaria Nacional de Políticas sobre drogas (SENAD), realizou o III levantamento 

Nacional sobre o uso de drogas pela população brasileira (BASTOS, 2017).  

    Esse estudo revelou que mais da metade da população de 12 a 65 anos declarou 

ter consumido bebida alcoólica alguma vez na vida e aproximadamente 2,3 milhões 

de pessoas apresentaram critérios para dependência de álcool nos 12 meses 

anteriores ao estudo.  

Em relação às substâncias ilícitas, a mais consumida no Brasil é a maconha, seguida 

da cocaína (BASTOS, 2017). 

    Nesse contexto, Souza et. al. (2012) ressaltam que a complexidade dos problemas 

relacionados ao uso de álcool e outras drogas demanda diferentes estratégias de 

cuidado e tratamento.  

Desse modo, a pandemia do novo coronavírus e as medidas para prevenção a fim 

de   evitar a disseminação do vírus, acarretaram modificações no funcionamento dos 

serviços que compõem a RAPS, incluindo os CAPS II ad, demandando    estratégias    

de reorganização no seu processo de trabalho. 
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3.9 O ENFERMEIRO E A SAÚDE MENTAL   

Segundo Villela e Scatena (2004), a enfermagem rege sua atividade no cuidar e na 

responsabilidade de amparar pessoas, famílias e a comunidade projetando a 

proteção e a preservação da saúde confiando na reciprocidade do outro. Inserido 

nesta temática, a Enfermagem Psiquiátrica antes limitada a administração de 

medicamentos, higiene e alimentação e ao controle físico e contenção, hoje foca na 

prestação de cuidados, aplicada em forma de atividades terapêuticas 

multidisciplinares, como a reinserção do indivíduo em sua família e comunidade 

objetivando uma maior qualidade de vida (PEIXOTO et al, 2017). 

   Pinheiro et al. (2019) destaca que somente a partir da Reforma Psiquiátrica que se 

discutiu a adoção de medidas que visavam desenvolver a autonomia e a liberdade 

dos pacientes junto aos serviços de cuidados prestados pela enfermagem, já que 

assim a atuação tinha propostas opostas aos manicômios, fazendo com que o 

enfermeiro pudesse resgatar e aplicar a sua função terapêutica pouco utilizada. 

Diante disso, o desenvolver do processo de tratamento exige competência em 

comunicação terapêutica e no processo de relacionamento terapêutico enfermeiro-

paciente, pois esse é o papel crucial do enfermeiro na área, que se deve voltar para 

o cuidado das manifestações de comportamento do paciente em sua vivência diária. 

(FUKUDA; STEFANELLI; ARANTES, 2017). 

   Hildegar Peplau lançou as bases para a atuação do enfermeiro em saúde mental 

com a teoria das Relações Interpessoais, fundamentada na enfermagem como 

processo interpessoal sem descuidar da integralidade do ser humano (FUKUDA; 

STEFANELLI; ARANTES, 2017), buscando enfatizar que existe a possibilidade de 

pacientes e enfermeiros crescerem mutuamente com os aprendizados adquiridos na 

relação terapêutica, ressaltando que a enfermagem é capaz de direcionar o 

desenvolvimento da personalidade sentido à vida criativa, produtiva e edificante, 

sendo isso possível devido a formação e a postura do profissional, influenciando do 

processo interativo (PINHEIRO et al., 2019). 

   A prática clínica da enfermagem deve envolver a dignidade, a criatividade, o 

acolhimento, a interdisciplinaridade, a escuta e o compartilhamento de saberes, 

reconhecendo o usuário e sua família como do serviço em saúde mental e seus 

familiares como protagonistas na produção de sua autonomia e, portanto, 

merecedores de atenção (MESQUITA; SANTOS, 2015). 
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Os pacientes psiquiátricos apresentam comportamentos que demandam absoluto 

cuidados de enfermagem, como por exemplo, o uso inadequado de acessórios e 

vestimentas, atitudes e comportamento alterados, idealização e tentativa de fuga e 

suicídio, potencial para auto e heteroagressividade, entre outros (MARTINS; 

FORCELLA, 2006). 

   Sendo assim, o enfermeiro e a equipe de enfermagem que atuam no acolhimento 

precisam estar aptos para agir em situações de tentativas, agressão e crises que, 

quando possível, após cessado o momento de crise, com postura ativa e de apoio 

ao paciente e seu familiar, realizar a avaliação do estado mental e físico. (RIBEIRO; 

REIS, 2020). 

A primeira etapa do processo de enfermagem é a avaliação e envolve coleta, 

organização e análise de informações sobre a saúde do cliente. Na enfermagem em 

saúde mental e psiquiatria, esse processo costuma ser chamado de avaliação 

psicossocial e tem o propósito de identificar o quadro do atual estado emocional, da 

capacidade mental e do funcionamento comportamental do cliente (VIDEBECK, 

2015).  

  Sendo a Sistematização da Assistência em Enfermagem (SAE) uma forma 

sistemática e dinâmica de prestar serviço de enfermagem, formulada para planejar, 

executar e avaliar o cuidado, servindo de ferramenta fundamental ao trabalho do 

enfermeiro (FERNANDES, 2018), 

   Tendo o diagnóstico de enfermagem como peça fundamental para a seleção e a 

provisão das intervenções de enfermagem, para que a partir da identificação das 

necessidades diante do transtorno mental existentes, os problemas possam ser 

organizados e identificados por prioridade de atendimento. Sendo assim, são 

estabelecidos os problemas existentes e os em potencial, e os riscos, realizando a 

avaliação com base nos dados obtidos e identificando os resultados esperados, 

possibilitando o profissional a conduzir com qualidade a assistência de enfermagem 

e avaliar a consecução dos objetivos em relação à saúde física e mental do paciente 

(FUKUDA; STEFANELLI; ARANTES, 2017). 

   Posto isto, a avaliação funciona como a base para a elaboração de um plano de 

cuidados que atenda às necessidades do cliente, constituindo um conjunto básico 

de dados clínicos para avaliar a eficácia das intervenções ou como medida da 

evolução do cliente (VIDEBECK, 2015).  
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    Cabendo ao enfermeiro adquirir o conhecimento necessário para o cuidado dos 

usuários que apresentam comportamentos decorrentes de transtornos mentais, 

ofertando a assistência à promoção e à manutenção da saúde mental, trabalhando 

para a prevenção de recaídas e recorrências. Como funções que compõem o papel 

do enfermeiro em saúde mental e psiquiátrica estão: Criar e manter o ambiente 

terapêutico; atuar como figura significativa; educação em saúde com cliente e família 

sobre saúde mental; gerenciamento do cuidado; realização de terapias do cotidiano; 

criar e participar de ações comunitárias voltadas para a saúde mental; participar da 

elaboração de políticas de saúde mental (FUKUDA; STEFANELLI; ARANTES, 

2017). 

   Por visar o acolhimento, a promoção e prevenção de agravos, reabilitação e 

proteção da saúde, oferecendo cuidado intensivo ao paciente psíquico. 

(MILIAUSKAS et. al., 2019), tem se mostrado efetivo substituindo as internações de 

longa permanência, da mesma forma, auxiliando na redução da utilização de leitos, 

nas internações psiquiátricas, uma vez, que busca capturar, tratar e reabilitar 

ativamente, recuperando e reintegrando a pessoa em sofrimento mental socialmente 

(FERREIRA et al., 2016). 

   Os CAPS são subdivido para melhor atender os processos psiquiátricos de acordo 

com a identificação das demandas terapêuticas (BRASIL, 2011), onde a 

enfermagem exerce um papel de extrema importância, já que uma vez que se 

desenvolve o processo de enfermagem de forma organizada e eficaz, garante-se um 

atendimento humanizado, digno, criativo, mútuo, encorajando a pessoa e a seus 

familiares a sua autonomia, desta forma, ao desenvolver um cuidado integral, é 

visível a redução nos quadros de crises psiquiátricas que demandam de internação 

(FERNANDES, 2018).  

 
 
4 MATERIAIS E MÉTODOS 

 
4.1 TIPO DE ESTUDO 

 
Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, exploratória e de campo. 

Segundo Minayo (2009, p.22), a pesquisa qualitativa trabalha com motivos, valores 

e atitudes, o que corresponde ao espaço mais profundo das relações, dos processos 

e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis.  



38 

Na pesquisa qualitativa de acordo com Leopardi (2002, p.119):  

 

Tenta-se compreender um problema da perspectiva dos sujeitos que o 
vivenciam, ou seja, parte de sua vida diária, sua satisfação, 
desapontamentos, surpresas e outras emoções, sentimentos e desejos, 
assim como na perspectiva do próprio pesquisador. 
 

 
A pesquisa exploratória-descritiva tem como finalidade “desenvolver, esclarecer, 

modificar e aprimorar ideias”, descrevendo as características de determinados 

fenômenos. São incluídas no grupo de pesquisas descritivas as que têm objetivo de 

levantar “as opiniões, atitudes e crenças de uma população.” (GIL, 2010, p.42).  

Pesquisas exploratórias “permitem ao investigador aumentar sua experiência em 

torno de um determinado problema. Consiste em explorar tipicamente a primeira 

aproximação de um tema e visa criar maior familiaridade em relação a um fato ou 

fenômeno.” (LEOPARDI, 2002, p.119).  

A pesquisa de campo segundo Gil (2010, p.53):  

 

É desenvolvida por meio da observação direta das atividades do grupo 

estudado e de entrevistas com informantes para captar suas explicações e 

interpretações do que ocorre no grupo, além disso, o pesquisador realiza a 

maior parte do trabalho pessoalmente. 

 

4.2 LOCAL DE ESTUDO 

 

O estudo foi realizado em uma cidade do sul do Brasil, em um Centro de Atenção 

Psicossocial do tipo II para o tratamento de pessoas em uso abusivo de álcool e 

outras drogas. 

 

4.3 POPULAÇÃO DO ESTUDO 

 

A pesquisa foi feita com a equipe multiprofissional do serviço CAPS II 

ad, formada por 18 colaboradores.  Sendo que responderão o questionário 

somente 13 pois alguns estavam de férias, licença, entre outros motivos. 

 

 

4.4.1CRITÉRIOS DE INCLUSÃO: 
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Ser colaborador do CAPS II ad. 

Aceitar participar da pesquisa 

Ter trabalhando desde o início da pandemia covid -19 

Assinar o TCLE 

 

4.5.2 CRITÉRIO DE EXCLUSÃO 

Não assinar o TCLE ou não finalizar a pesquisa. 

 

4.4 COLETA DE DADOS 

 

Este estudo foi feito com o auxílio de uma entrevista que utilizou um questionário 

semiestruturado pela pesquisadora.  (APÊNDICE A).  

Inicialmente foi solicitada autorização para a realização da pesquisa na prefeitura do 

município, e posteriormente o projeto de Trabalho de Conclusão de Curso foi 

encaminhado ao Comitê de Ética em Pesquisa da UNESC. 

 

1º momento: Aceite do CAPS II ad 

2º momento: Apresentação e aprovação do projeto ao comitê de ética; 

3º momento: Assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e 

aplicação da entrevista de forma presencial. A entrevista foi aplicada pelos 

pesquisadores de forma presencial, com duração de no máximo 30 minutos e foi 

gravada em celular para posterior transcrição das falas dos sujeitos.  

4º momento: Compilação e análise dos dados para elaboração da conclusão do 

estudo; 

5º Momento: Construção do trabalho de conclusão e apresentação para a banca 

examinadora. 

 

 

 

4.5.1 Instrumentos de coleta de dados 

 

Para a coleta de dados, foi realizada uma entrevista, utilizando-se de um questionário 

semiestruturado pelas pesquisadoras, contendo 18 questões, cujo roteiro buscou 
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identificar os impactos causados pelo isolamento social dos usuários de um CAPS II 

ad, durante a pandemia da COVID-19, segundo o olhar da equipe multiprofissional. 

 

 

4.6 ANÁLISE DOS RESULDADOS 

 

A análise e interpretação dos dados foi realizado pela análise de Conteúdo de 

Minayo (2009) compreendida como um conjunto de técnicas de pesquisa cujo 

objetivo é a busca do sentido ou dos sentidos de um documento. A análise de 

conteúdo aconteceu a partir da categorização dos dados, através da ordenação, 

classificação e análise final dos dados pesquisados. 

 

4.7 ASPECTOS ÉTICOS 

 

  Para a realização da pesquisa os sujeitos do estudo assinaram um termo de 

consentimento, sendo que este assegura o sigilo da identidade dos participantes. O 

termo segue as exigências formais contidas na resolução 196/96 e 466/12, do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS).  

  E de acordo com a Resolução 466/12 que trata das diretrizes e normas 

regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos, os participantes foram 

esclarecidos sobre a “natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, benefícios 

previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa lhes acarretar, na medida 

de sua compreensão e respeitados em suas singularidades” (BRASIL, 2012, p.2). 

  A resolução incorpora referenciais da bioética: “autonomia, não maleficência, 

beneficência, justiça e equidade” (BRASIL, 2012, p. 01).  

   A Resolução 466/12 visa assegurar os direitos e deveres que dizem respeito à 

comunidade cientifica, aos sujeitos da pesquisa e do estado. 

    Dentre os aspectos éticos o consentimento livre e esclarecido prevê a anuência 

do sujeito da pesquisa após a explicação completa sobre a natureza dela, seus 

objetivos, métodos, benefícios previstos e potenciais riscos que possam acarretar, 

formulada em termo de consentimento, autorizando sua participação na pesquisa. 

 

 

4.8 RESULTADOS 
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   Todos os profissionais entrevistados atuam no CAPS a mais de 30 dias, até 14 

anos, sendo eles: 2 enfermeiras, 3 técnicas de enfermagem, 3 psicólogas, 1 

administradora, 1 farmacêutica, 1 músico, 1 assistente social, 1 cozinheira, 1 

estagiaria e 1 médica, destacando-se a equipe mínima preconizada pelo MS.  

   Priorizar a equipe mínima; 1 médico psiquiatra ou médico com formação em saúde 

mental, 3 profissionais de nível superior de outras categorias profissionais: 

Psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional, pedagogo ou outro profissional 

necessário ao projeto terapêutico (OMS 2020).  

    A relação de trabalho entre profissionais de saúde e usuários de CAPS AD, é 

baseada em princípios de acolhimento, cuidado integral e respeito a dignidade e 

autonomia dos usuários. 

    Conforme questionados, todos os profissionais relataram que a relação é boa ou 

ótima, além de ressaltar a fala de P2 que traz a motivação do trabalho, P1 trocas de 

experiencias, P9 um maior vínculo. Como também ressaltado nas falas de P11 e P12 

que há um grande respeito entre profissionais e usuários, o que facilita no processo 

de cuidado. 

    Com o decorrer da pandemia e a publicação de decretos e normas, houve diversas 

mudanças nos serviços de saúde, incluindo o CAPS II ad, isso foi observado nas 

falas de p1, p2, p3, p8, p11, p12 que relatam suspensão de grupos, distanciamento, 

uso de máscaras e os atendimentos reduzidos. 

     Com a notícia da pandemia as adaptações foram necessárias, para o 

atendimento aos usuários como refere p1, p2, p3, p7, p9, p10, p11, p12.  

Praticamente todos os profissionais relataram as novas medidas restritivas e o uso 

de máscara era muito difícil para as pessoas entenderem devido as condições que 

os usuários se encontravam. 

   Entre a equipe de multiprofissional do CAPS II ad, pode-se observar esse aumento 

expressivo da utilização dos equipamentos de proteção individual, como máscaras, 

gorros, aventais e óculos de proteção de forma integral e não somente no momento 

da assistência ao paciente como era observado antes da pandemia, isso está 

relacionado as medidas de segurança individual, com a pandemia este cuidado 

aumentou. 
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   Com a notícia da pandemia as medidas e modificação do processo de assistência 

aos usuários AD foram implantadas para melhor atender os usuários como refere p1, 

p2, p3, p5, p7, p9, p8, p10, pois o vírus já tinha se instalado no país e não tinha o 

que fazer. 

   As recomendações, trazidas na Nota Técnica nº 12/2020 do Ministério da Saúde 

são de que as atividades assistenciais sejam mantidas, avaliando a possibilidade de 

redistribuição de consulta e atendimentos presenciais. Sugere-se suspensão de 

atividades em grupo e coletivas e a adoção de estratégias de atendimento a distância 

ou domiciliar, se necessário (BRASIL, 2020). 

  Com o aumento dos casos de covid os profissionais tiveram que buscar novas 

possibilidades de atender as demandas, sendo que todos tiveram que trabalhar a 

empatia, pois a pandemia deixou uma grande lição para todos com refere P1, P7, 

P8, P9, P11, P12.   

  

   O atual contexto pandêmico, fez que as expressões da questão social vivenciadas 

pela população atendida nos serviços de saúde, principalmente no CAPS ll ad, 

tiveram que reduzir os atendimentos presenciais, o que impactou diretamente na 

oferta dos serviços prestados e na continuidade do trabalho realizado pela equipe. 

(FUZINATTO 2022) 

Corroborando com as falas, é possível constatar que a pandemia da Covid-19 

intensificou a histórica desigualdade social existente no Brasil, bem como as 

vulnerabilidades sociais relacionadas as necessidades decorrentes do uso de álcool 

e outras drogas, antiga expressão da questão social para a política de saúde, o que 

desafia a ação profissional a construir proposições nessas condições que reafirmem 

seu compromisso ético-político (FIOCRUZ 2020). 

Quais foram os impactos causados pelo isolamento social durante a pandemia da 

covid-19 aos usuários de um CAPS II ad, a partir do olhar da equipe 

multiprofissional? 

1-Aumento dos sintomas e crises  

2-Agravamento dos quadros de saúde mental 

3-Sensação de solidão e isolamento  
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4-Dificuldades no acesso à medicação 

5-Redução do suporte familiar e social. 

1-Aumento dos sintomas e crises; pela falta de interação social, a mudança da rotina 

e a ausência ou diminuição do suporte presencial 

2-Agravamento dos quadros de saúde mental; pela falta de acesso aos serviços e 

tratamentos regulares, incluindo terapias individuais e em grupo 

3-Sensação de solidão e isolamento; pela restrição do contato social e a suspensão 

das atividades presenciais promovidas 

4-Dificuldades no acesso à medicação; algumas pessoas podem ter enfrentado 

desafios para obter suas medicações  

5-Redução do suporte familiar e social; a restrição de visitas e encontros familiares 

ou sociais pode ter diminuído o suporte emocional. 

 

   5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 
. O estudo foi desenvolvido com 13 profissionais. Aplicou-se a entrevista 

semiestruturada com esses profissionais para identificar quais os impactos causados 

pela pandemia da covid 19 e as dificuldades encontradas pela equipe multidisciplinar 

no atendimento dos usuários do CAPS ad ll durante a pandemia do covid19. A 

análise dos dados foi realizada a partir da análise de conteúdo, com a categorização 

dos dados. Após a aprovação da pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

UNESC pelo parecer 5.821.071, iniciou-se a coleta de dados e compilação dos 

resultados, gerando as categorias norteadoras da pesquisa: 

 

Categoria I: Caracterização dos participantes 

Categoria II: Desenvolvimento da relação trabalho/usuário 

Categoria III: Assistência em saúde mental durante a pandemia 

 Subcategoria IIIa – Primeiras informações e decreto da covid-19 

 Subcategoria IIIb – Medidas adotadas em serviço de saúde mental 

Categoria IV: Modificações do processo de assistência dos usuários do 

CAPS AD  
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Categoria V: Visão pós pandemia do processo de assistência a usuários 

de AD. 

  

 Para preservar o sigilo decorrente das entrevistas realizadas, de acordo com 

as diretrizes e normas regulamentadoras que envolvem pesquisa com Seres 

Humanos e Grupos Vulneráveis, utilizou-se a letra “P” para os profissionais dos 

serviços  

 
 Categoria I - Caracterização dos participantes 
 
 Foi observado que todos os profissionais entrevistados atuam no CAPS a 

mais de 1 meses, até 14 anos, sendo eles: 2 enfermeiras, 3 técnicas de enfermagem, 

3 psicólogas, 1 administradora, 1 farmacêutica, 1 musico, 1 assistente social, 1 

cozinheira, 1 Estagiaria e 1 medica, destacando-se a equipe mínima preconizada 

pelo MS, conforme o quadro 1. 

Sendo que a equipe formada no CAPS ad ll necessita destes profissionais, de 2 

enfermeira pois trabalham em horários diferentes, 3 técnicas de enfermagem pois 

tem alta demanda de atendimento, 3 psicólogas trabalham em diferentes horários,1 

administradora que administra o espaço, 1 farmacêutica que é quem fica 

responsável pela farmácia e distribuição de medicação,1 musico , para as aulas de 

música , 1 assistente social que  assiste o paciente e a família quando é possível, 1 

cozinheira que é responsável pela alimentação dos usuários,1 estagiaria que fica 

na recepção para primeiro contato com o usuário do serviço e 1 médico psiquiatra  

que fica responsável em atender a demanda e prescrever as receita quando 

necessário , Obedecendo assim  aos critérios de inclusão da pesquisa  

Priorizar a equipe mínima 1 médico psiquiatra ou médico com formação em 

saúde mental. 3 profissionais de nível superior de outras categorias profissionais: 

Psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional, pedagogo ou outro profissional 

necessário ao projeto terapêutico (OMS 2020).  

   Como cita o Ministério da Saúde (2002), os transtornos mentais são descritos 

como uma junção de pensamentos e ideias confusas e que de forma 

desorganizadas perdem a percepção, emoção, gerando comportamentos 

anormais, influenciando e afetando em seu meio externo e em suas relações 

interpessoais.  
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O Manual de diagnóstico e estatístico de transtornos mentais-5 (DSM-5) 
define transtornos mentais como síndrome caracterizada por perturbação 
clinicamente significativa na cognição, na regulação emocional ou nos 
processos psicológicos, biológico ou de desenvolvimento subjacente ao 
funcionamento mental (DSM-5 pag.20 apud SOARES; pg.17; 2020). 

   

 

 
QUADRO 1- IDENTIFICAÇÃO DA EQUIPE MULTI, TEMPO DE FORMAÇÃO E ATUAÇÃO NO CAPS 

Identificação Idade 
Tempo de 
atuação 

formação Função 

P1  45 5 anos 
 
 9 anos 

Técnica de enfermagem 

P2 36 1 ano 6anos  Psicóloga  

P3 52 5 anos 20anos Técnico de enfermagem 

P4 32 30 dias  5anos Farmacêutica  

P5 
 

47 6 anos  7 anos  Cozinheira  

P6 52 
40 dias  
 

28 anos  Técnica de enfermagem 

P7 20 1 ano  1ano Estagiária  

P8 35 1 ano 19 anos  Psicóloga  

P9 45 5 anos  11 anos  
 
Assistente social 
 

P10 47 14 anos  14 anos  
administradora 
Músico 

P11 39 16 anos  3 meses 
Enfermeira  
 

P12 52 14 anos  17 anos  Psicóloga /administradora  

P13 35 
6 meses  
 

16 anos  Enfermeira  

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras, (2023). 

 

 

        O serviço de atenção à saúde mental é um serviço muito complexo, 

necessitando dos profissionais formados em sua área de atuação e capacitados e 

de múltiplas áreas (GÓES, 2019). 

   Além do mais, a quantidade de tempo de serviço é importante visto que é o 

aprendizado da prática que leva ao aperfeiçoamento de técnicas, assim entendendo 

o contexto psiquiátrico e ajudando na sistematização do atendimento ao paciente 

com alterações psiquiátricas (CHAZAN et al., 2019).  
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O CAPS AD é composto de uma equipe interdisciplinar capacitada e 

especializada, que tem por base a minimização dos danos desencadeados pelo 

consumo da droga e tem como estratégia ações de atenção básica a saúde mental, 

estruturada por diversas ações de reinserção psicossocial. 

(TEXEIRA 2021) 

  

O sofrimento psíquico é decorrente de uma complexa teia de eventos biológicos, 

sociais, emocionais, psicológicos, culturais e políticos. Sendo assim, as formas de 

atenção a ele, para o seu arrefecimento, necessitam ser as mais diversificadas 

possíveis. (MONTEIRO2021) 

 

 

 

 

Categoria II: Desenvolvimento da relação trabalho/usuário  

 

Conforme questionado, todos os profissionais relataram que a relação é boa 

ou ótima, além de ressaltar a fala de P2 que traz a motivação do trabalho, P1 trocas 

de experiencias, P9 um maior vínculo. Como também ressaltado nas falas de P11 e 

P12 que há um grande respeito entre profissionais e usuários, o que facilita no 

processo de cuidado. 

 

P1: "Relata ter uma boa relação com os usuários e tem bastante troca." 
 
P2: Refere ter bom relacionamento com os usuários, tem eles como 
motivação para trabalhar. 
 
P3: Relata ter um bom relacionamento com os usuários. 
 
P4: Relata ter um relacionamento tranquilo com os usuários. 
 
P5: Refere ter um relacionamento calmo com os usuários, com pouco 
contato na verdade. 
. 
P6: Relata ter boa relação com os usuários. 
 
P7: Refere ter boa relação com os usuários. 
 
P8: Relata ter uma relação tranquila com os usuários 
 
P9: Refere ter bom relacionamento com os usuários, tem bastante vínculo, 
gosto de estar no CAPS e com eles. 
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P10: Refere ter ótima relação com os usuários, aprende muita coisa com 
eles. 
 
P11: Relata ter relação tranquila com os usuários, de respeito nunca teve 
nenhuma vivência de ato violento por parte deles, formação de vinculo. 
Processo de trabalho; usuário chega na recepção, cadastra ou atualiza os 
dados, triagem, marca-se o acolhimento seja com um Enfermeiro ou 
Psicólogo, dependendo relação ótima com os usuários, são super 
respeitosos, eles criam esse vínculo muito fácil conosco, eles estão muito 
carentes em vários aspectos, tanto no cuidado, questão social, é muito 
tranquilo, porque se você conseguir ouvir o que a pessoa traz, a 
necessidade dela, nunca teve desrespeito 
 
P12: Refere ter ótima relação com os usuários, são super respeitosos, eles 
criam esse vínculo muito fácil conosco, eles são muito carentes em vários 
aspectos, tanto no cuidado, questão social, é muito tranquilo porque 
consegue ouvir e saber as necessidades do mesmo.  

 

 

O cuidado com a saúde vai além do diagnóstico e do tratamento da doença. 

Estreitar os laços entre profissional da saúde e usuário faz com que o paciente se 

sinta acolhido e respeitado. Isso, além de aumentar a satisfação e o bem-estar 

durante o atendimento, também ajuda a melhorar os resultados da reabilitação 

psicossocial realizada pelo CAPS (Dominguini et al., 2023). 

As equipes dos CAPS operam diferentes instrumentos de trabalho – 

recursos materiais (desde a própria estrutura física dos serviços), conhecimentos 

especializados das diferentes áreas profissionais, técnicas (oficinas artísticas, 

culturais, educativas, de geração de renda; grupos terapêuticos; consultas médica, 

de enfermagem, psicologia,) e são, também elas próprias, simultaneamente 

meios/recursos e agentes do processo de trabalho. (AZEVEDO, 2011) 

Nos CAPS, todos os agentes e meios necessitam ser coordenados para a 

finalidade de transformar o “objeto” de trabalho, os usuários dos CAPS, realizando a 

reabilitação psicossocial. A necessidade da interdisciplinaridade no campo da Saúde 

Mental decorre do fato de que o “adoecer psíquico” não é um fenômeno homogêneo 

e simples, mas complexo e multifacetado. (PEREIRA2011) 

A forma como as pessoas procuram ajuda para resolver suas demandas em 

saúde, itinerário terapêutico, é muito importante para a organização e planejamento 

dos serviços de saúde, tendo como foco central a garantia do acesso aos usuários 

de forma contínua e oportuna, proporcionando vínculo com a equipe de profissionais 

e consequentemente melhor adesão ao tratamento proposto (CABRAL et al., 2011) 

Preconiza-se que o atendimento nos CAPS seja ofertado àquelas pessoas 

que apresentam intenso sofrimento psíquico, que lhes impossibilita de viver e realizar 

seus projetos de vida. São, preferencialmente, pessoas com transtornos mentais 

severos e/ou persistentes, ou seja, pessoas com grave comprometimento psíquico, 

incluindo os transtornos relacionados às substâncias psicoativas (álcool e outras 

drogas) e também crianças e adolescentes com transtornos mentais. (Ministério da 

Saúde – Manual 2004) 
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Categoria: lll Assistência em saúde mental durante a pandemia 

 

 Os profissionais relataram que o fluxo de serviço e processo de trabalho está 

relacionado ao atendimento inicial realizado na recepção (P1, P2,) acredita-se que a 

triagem tem papel fundamental como citado por P1, P2, P4). Além do mais o 

acolhimento é a chave principal para que o usuário sinta -se seguro para relatar suas 

necessidades. 

P1: chegam pela recepção, faz-se o cadastro, identifica-se por meio da 
conversa a substância que o usuário usa, segue para a primeira avaliação 
de enfermagem, verificando a parte clínica, sinais, doenças, abre-se a ficha, 
segue para continuação com o profissional plantonista, que pega o histórico 
mais a fundo, a história de vida, tem uma reunião semanal, isso nas quartas 
para interação, planejamento e tratamento, depois conversa com o usuário 
para saber as condições, quais horários e dias consegue vir, precisa ser 
pego pelo motorista. 
 
P2: Processo de trabalho; chegam pela recepção para fazer o cadastro, 
enfermagem faz a triagem, reunião para decidir o melhor plano terapêutico, 
a pessoa que acolhe é a pessoa que vai referenciá-lo, por isso é importante 
a empatia na relação entre os usuários e o profissional, de modos que se 
sinta acolhido e possa se entregar ao tratamento. 
 
P3: Processo de trabalho; usuário entra vai até a recepção, faz o cadastro, 
triagem, passa pelos psicólogos. 
 
P4 Processo de trabalho; recepção, triagem, acolhimento com os 
profissionais. 
 
P5: Processo de trabalho; chega de manhã, cozinha e serve a comida para 
os usuários e depois vão para os grupos, a conversa no intervalo num 
período curto, larga as 16h 
 
P6: Processo de trabalho; recepção, triagem, acolhimento, a rotina. 
 
P7: Processo de trabalho; começa quando o usuário solicita o acolhimento, 
confere os dados dele, realiza a ficha de acolhimento, encaminha para a 
enfermagem para serem acolhidos, os profissionais vão mais a fundo, 
depois passadas as informações em uma reunião semanal para definir o 
plano terapêutico que mais se adequa com o usuário. 
Processo de trabalho; usuário chega na recepção, cadastra ou atualiza os 
dados, triagem, depois encaminhado para psicóloga e ser f acolhido. 
 
P8: Processo de trabalho; usuário chega na recepção, cadastra ou atualiza 
os dados, triagem, o acolhimento, a escuta especializada deles, discutindo 
o caso em reunião em conjunto decidem o plano terapêutico singular, que 
eles fazem o tratamento e acompanhamento aqui. 
 
P9: Processo de trabalho; usuário chega na recepção, cadastra ou atualiza 
os dados, triagem, marca-se o acolhimento seja com um Enfermeiro ou 
Psicólogo, dependendo do que é feito se faz um programa, como vai ser o 
tratamento, se precisa vir quantas vezes na semana, na reunião de equipe. 
 
P10: Processo de trabalho; usuário chega na recepção, cadastra ou atualiza 
os dados da triagem é marcado o acolhimento seja com um Enfermeiro ou 
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Psicólogo, dependendo do que é feito se faz um programa, como vai ser o 
tratamento, se precisa vir quantas vezes na semana, discutido em reunião 
de equipe, definido de acordo com as necessidades e condições deste 
usuário odo que é feito se faz um programa, como vai ser o tratamento, se 
precisa vir quantas vezes na semana, discutido em reunião de equipe, 
definido de acordo com as necessidades e condições deste usuário 
 
P11: Processo de trabalho; usuário chega na recepção, cadastra ou atualiza 
os dados da triagem é marcado o acolhimento seja com um Enfermeiro ou 
Psicólogo, dependendo do que é feito se faz um programa, como vai ser o 
tratamento, se precisa vir quantas vezes na semana, discutido em reunião 
de equipe, definido de acordo com as necessidades e condições deste 
usuário 

 

 

Segundo P1, p2, p3 com a chegada do paciente na recepção, faz-se o 

cadastro superficial, pois o mesmo é encaminhado a profissional enfermeira que fará 

toda parte de acolher este paciente. Esta triagem é um processo amplo que envolve 

a integração de informações provenientes de diversas fontes, dentre elas, 

entrevistas, observações e análise de documentos, cujo os objetivos de coletar 

dados, levantar hipóteses diagnósticas e verificar qual tipo de atendimento a pessoa 

necessita, a fim de encaminhá-la ao tratamento adequado possível (Herzberg & 

Chammas, 2009). 

Uma estratégia chave na saúde mental, relatada por praticamente todos os 

profissionais entrevistado seria o processo de acolhimento. Este processo constitui 

em avaliam conjuntamente a pessoa e/ou familiares, qual a natureza da situação-

problema vivenciada, “pensam juntos” sobre o que se passa, orientam, ofertam 

conhecimento, informam sobre os direitos humanos sociais, auxiliam na tomada de 

decisões e na procura de recursos (LARA 2013 

  Conforme o MS (2008) O acolhimento é uma ação técnico-assistencial que 

pressupõe a mudança da relação profissional/paciente e sua rede social por meio de 

parâmetros técnicos, éticos, humanitários e de solidariedade, reconhecendo o 

paciente como sujeito e participante ativo no processo de produção da saúde 

(CARVALHO 2012)  

 Com o acolhimento e a coleta de dados, corroborando com o presente estudo, 

a o desenvolvimento do PTS é realizado, sendo o principal instrumento de trabalho 

interdisciplinar dos CAPS, possibilitando a participação, reinserção e construção de 
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autonomia para o usuário/família em sofrimento psíquico, realizado em 10/02/2023 

equipe multiprofissional (Batista et al.,2020). 

 

 

Subcategoria llla – Primeiras informações e decreto da covid-19  

 

 No início de 2020 com o surgimento dos casos brasileiros da corona vírus e 

visto os parâmetros mundiais, a notícia da pandemia de covid-19 gerou nos 

profissionais de saúde medo e insegurança, conforme relato DE P1, P3, P5, P6, P7, 

P9, P12 não sabiam como agir naquela situação pois tudo era novo e assustador.  

 
 

P1: Foi pavoroso, a princípio ninguém pensou que chegaria e caiu que nem 
bomba, tanto para nós profissionais como para os usuários, adaptações 
para o cuidado foram adoptadas, suspensão de grupos, atendimentos por 
telefone, visitas ao domicílio sem muito contato, medicação de 
antipsicóticos injetáveis. 
P3 COVID, foi impactante tinham um receio quanto a convivência, entre os 

profissionais, familiares e usuários, a maioria dos usuários não se 

contaminaram 

  

P5 Foi assustador e medidas implementadas; lavagem das mãos, redução 

dos usuários na sala, distanciamento 

P6 COVID-19; estava na Itália, foi assustador, medo 
 

P7 no começo parecia que iria ser algo tranquilo, que iriamos ficar em 
isolamento e iria acabar, foi bem difícil 

 
P9 de começo a gente se assustou bastante, eu lembro que estávamos em 
reunião de equipe, terça estava tudo bem, na quarta já estava fechando 
tudo e aí cada dia vinha um decreto, de algo a ser evitado, fomos 
trabalhando e evitando o contato, os grupos pararam, mas os atendimentos 
individuais aconteceram, visitas domiciliares 

 
P10; muito assustado, eu inclusive peguei 4 vezes, primeira vez foi assim 
um ataque psicológico, todo mundo morrendo e achando que iria morrer 
também 

 
P12 meio complicado porque foi caindo as fichas aos poucos, de uma hora 
para outra o fechamento dos espaços, não tem mais circulação, é um 
choque, demora um tempo para gente entender o que é que estava 
acontecendo, principalmente com a preocupação com os usuários, já não 
podiam frequentar os grupos. 
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 Os primeiros casos de infecção pelo novo coronavírus de 2019 diagnosticados 

como uma pneumonia grave de etiologia   desconhecida, apareceram   em   

dezembro   de   2019, na cidade de Wuhan, China (OMS2020) Mais tarde, as 

amostras respiratórias   dos   doentes   mostraram   a   presença   do   coronavírus 

(SARS-CoV-2), identificado como o agente causador da doença COVID-19. A sua 

rápida propagação a nível mundial levou a Organização Mundial da Saúde (OMS) a 

declarar a 11 de março de 2020, a infeção COVID-19, uma pandemia mundial. A 

pandemia de COVID-19 foi considerada uma ameaça à saúde pública global 

(OPAS/ OMS, 2020; ARSHAD   ALI   et   al.,   2020), e   requer medidas de 

tratamento e de prevenção, com implicações nas dimensões física, psicológica, 

social, ambiental e econômica da vida humana.  

O isolamento social foi uma medida necessária para evitar a rápida propagação 

da doença, porém produz, dentre outros, efeitos positivos (atitudes individuais em 

prol do grupo, solidárias e altruístas) e também negativos (desconfianças, 

atitudes preconceituosas, medo, solidão) à saúde mental da população, variando 

suas dimensões e implicações sociais, conforme   especificidades   territoriais   e/   

ou socioculturais. (CRUZ 2020) 

Corroborando com as falas dos profissionais, o impacto da notícia gerou um 

impacto psicossocial em diferentes níveis de intensidade e gravidade. A maior 

parte das reações é esperada, mas o agravamento e/ou duração de sentimento 

de insegurança e falta de controle da situação, medo, confusão, letargia, agitação   

e   solidão, dentre   outros, podem levar ao adoecimento mental e o estresse 

(SCHMIDT, 2020; BRASIL, 2020) 

 

Durante as epidemias, o número de pessoas cuja saúde mental é afetada tende 

a ser maior que o número de pessoas afetadas pela infecção. Tragédias 

anteriores mostraram que as implicações para a saúde mental podem durar mais 

tempo e ter maior prevalência que a própria epidemia e que os impactos 

psicossociais e econômicos podem ser incalculáveis se considerarmos sua 

ressonância em diferentes contextos (ORNELL,2020)  

 

No entanto, os profissionais da equipe multiprofissional não vivenciaram apenas 

mudanças nos processos de trabalho com rotinas alteradas, observou-se também 
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anseios relacionados ao risco de contaminação durante a assistência aos usuários 

e, muitos destes profissionais adotaram cuidados severos no âmbito pessoal e 

familiar. (MACEDO,2020) 

   A maioria dos profissionais relataram que o maior receio seria uma   possível   

transmissão   do   vírus para   os   familiares, levando muitos profissionais a se 

distanciarem dos familiares. As mudanças no serviço e isolamento social tornaram 

esses profissionais mais ansiosos e inseguros, pois não era sabido quais proporções 

o vírus poderia atingir e o quanto isso iria afetar as organizações mundiais de saúde. 

(FIOCRUZ2020) 

  A importância dos aspectos emocionais durante processos epidêmicos tem levado 

autores a identificar, junto à ocorrência de COVID-19, uma “pandemia do medo”3 ou 

a “coronafobia”. Pesquisas realizadas na China têm reportado prevalências elevadas 

de depressão e ansiedade no conjunto da população estudada, especialmente em 

alguns segmentos específicos da população, como nos trabalhadores do setor da 

Saúde (BARROS, et al) 

 

 

Subcategoria IIIb – Medidas e mudanças adotadas do serviço ao usuário do 

CAPS II ad 

 

Com o decorrer da pandemia e a publicação de decretos e normas, houve diversas 

mudanças nos serviços de saúde, incluindo os de saúde mental. Isso foi observado 

nas falas de p1, p2, p3, p8, p11, p12 que relataram   suspensão de grupos, 

distanciamento e uso de máscaras e os atendimentos reduzidos. 

 

P1 Suspensão de grupos, distanciamento, higienização das mãos com 

clorexidina alcoólica para não ficarem expostos ao cheiro do álcool, uso de 

máscaras, e atendimento reduzidos 

P2 O uso de máscaras, dificuldade para trabalhar de máscara, pois foi o 
primeiro emprego após o isolamento, foi angustiante, porque usar óculos e  
ter  tireoide senti muito calor, a respiração ofegante, os usuários não tinham 
muita noção, principalmente os moradores de rua, que diziam ser uma 
doença de ricos e não pegariam, pois os ricos não apertam as mãos deles, 
não assistiam tv e não tinham  tais notícias, clorexidina alcoólica para 
higienização das mãos mais com tudo tiveram  boa aceitação diante as 
medidas implementadas, não houve resistência, tinham respeito. 

 
P3 No início foi feito conforme determinado pela lei, nada de aglomeração 
de pessoas, os grupos ficaram parados por um tempo, atendimento 
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individual, ao domicilio e a administração de medicamentos, por escalas, 
não houve aumento notório sobre o fluxo, permaneceu os frequentadores e 
usuário que vem e vai, a mesma rotina. 

 
P8- Tivemos de usar os Epis, não poderíamos ter contato físico com os 
usuários 

 
P9 O uso de máscaras, lavagem das mãos, orientação quanto a troca de 
cigarros, por conta das doenças respiratórias, mesmo com as mudanças na 
rotina não deixamos de trabalhar, chegava pessoas e recebiam 
atendimento, com devido afastamento, equipamentos de proteção, 
renovação de receita pelo telefone. 

 
P11Principalmente o atendimento individual alguns grupos com 
espaçamento maior, espaço aberto, serviço nunca fechou o atendimento de 
forma reduzida, os atendimentos  
 
 

 

 O serviço prestado pelo Caps desenvolve ações de cuidados aos indivíduos 

que desenvolvem o consumo exacerbado do álcool e outras drogas é um mecanismo 

que desenvolve intervenções no setor da saúde mental com serviço de acolhimento, 

inclusão e cuidados aos pacientes com transtornos mentais desenvolvidos pelo uso 

abusivo pela dependência de substâncias psicotrópicas, bem como suporte 

socioafetivo a seus familiares que foram afetados com a pandemia conforme os 

relados dos profissionais (MDS 2013) 

 

Entre a equipe multiprofissional do CAPS II ad pode-se observar esse aumento 

expressivo da utilização dos equipamentos de proteção individual, como máscaras, 

gorros, aventais e óculos de proteção em forma integral e não somente no momento 

da assistência ao paciente como era observado antes da pandemia, isso está 

relacionado as medidas de segurança individual, com a pandemia este cuidado 

aumentou. (FIOCRUZ,2020) 

Alguns decretos foram fundamentais para segurança da equipe multiprofissional 

como: Art. 1- Este Decreto visa consolidar as medidas excepcionais, de caráter 

temporário, ao combate à COVID-19 em âmbito municipal, relacionadas às 

atividades públicas e privadas, cujas ações estender-se-ão das 5 horas do dia 

30/04/2021 até às 5 horas do dia 14/05/2021, com possibilidade de prorrogação por 

iguais períodos enquanto necessário, através das determinações elencadas no 

corpo deste decreto; 

– Art. 2 – Fica instituída como medida de segurança ao enfrentamento à COVID-19, 

salvo disposições em contrário contidas nesse Decreto, a suspensão de eventos de 
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qualquer natureza, públicos ou privados, fechados ou ar livre, sejam esportivos, 

artísticos, culturais, políticos, científicos ou comerciais, cuja a densidade ultrapasse 

a taxa de ocupação superior a 30% da capacidade do local. 

§3º Nos casos que for possível a realização do evento, fica proibido a realização de 

confraternização, consumo de alimentos e bebida alcoólica no local; 

– Art. 4 – Fica proibida a comercialização e o consumo de bebidas alcóolicas em 

espaços de uso público ou coletivo no período das 23 horas às 5 horas, diariamente, 

estendendo-se a vedação para quaisquer estabelecimentos comerciais, no prazo do 

artigo 1º deste decreto; 

– Art. 14 – Em relação a bares, botequins, casas noturnas, choperias, lanchonetes, 

restaurantes e demais atividades correlatas, além das medidas impostas no artigo 

anterior, também deverão atender a ocupação máxima permitida de 50% do 

estabelecimento e distância de dois metros entre as mesas, além das regras 

dispostas no anexo II, com horário das 5 horas às 23 horas, diariamente, permitindo-

se o funcionamento durante 24 horas apenas pela modalidade de entrega, sem 

consumidores dentro do estabelecimento após as 23 horas; 

– Art. 16-A (incluído) – Fica suspensa a autorização para o exercício da atividade de 

comércio ambulante, por comerciantes não residentes no município de Palmeira; 

– Art. 18 – Fica permitida a realização de reuniões executivas, reuniões voltadas às 

atividades laborais e de aprimoramento. §1º. Recomenda-se que estas atividades 

sejam realizadas em ambiente virtual e caso não seja possível, o espaço destinado 

ao evento previsto no caput deste artigo, deverá obrigatoriamente ocorrer com a 

ocupação máxima de 30% da capacidade do local, respeitando o artigo 2º deste 

Decreto. I – Fica proibida a confraternização, consumo de alimentos e bebida 

alcoólica nas reuniões”; 

– Art. 20 (incluído) – Fica autorizada a realização de atividades escolares 

extracurriculares aos alunos de 1º a 5º anos da rede municipal de ensino, a serem 

atendidos conforme protocolo de biossegurança. 

 

 

 Com a notícia da pandemia as adaptações foram necessárias, para 

atendimento ao usuário como refere p1, p2, p3, p7, p9, p10, p11, p12.  Praticamente 

todos os profissionais relataram as novas medidas restritivas e o uso da máscara 
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com dificuldades de as pessoas entenderem devido as condições que os usuários 

se encontram. 

 

 

P1 Mudanças no trabalho, com atendimentos reduzidos. 
Dificuldades; alguns não se cuidavam, muitas vezes nós orientávamos para lavagem 
das mãos na porta, colocação das máscaras, foi um trabalho constante de 
orientação 
 

P2 O atendimento no Caps, manteve-se aberto, distanciamento, grupo reiniciados, 
porém com números reduzidos, isso em 2022, não diminuindo a procura dos 
serviços, permanece no mesmo ritmo 
 

P3 Dificuldades; teve quanto as orientações pois alguns não queriam segui-las, 
abandono do serviço não houve evasão, no foco tinha procura dos usuários em 
situação de rua, pois precisavam de banho e alimentação. 
 

P7 As adaptações dos usuários as novas medidas; não teve resistência, foram 
compreensíveis, no atendimento durante a pandemia, observei a questão da 
lavagem das mãos e uso de máscaras 
 

P8 Em relação as adaptações dos usuários as novas medidas; todos tinham de 
aceitar 
 

P9 Adaptação dos usuários as novas medidas; todos tinham de aceitar não tinha o 
que fazer atendimento durante a pandemia; sem grupos no início, depois 
atendimento ao domicílio  
 

P10 Adaptação dos usuários as novas medidas; foi difícil para alguns o serviço não 
fechou, não atendia os grupos, continuaram dando alimento para os mais 
necessitados, banho e suprindo as necessidades básicas. 

 

P11 Adaptação dos usuários as novas medidas; pelo que eu percebi foi tranquilo, 
não percebi nenhum conflito, as pessoas sempre foram bem orientadas e 
esclarecidas, tranquilo e bem aceite, não teve aumento na demanda, reduziu 
durante a pandemia 
 

P12 Adaptação dos usuários as novas medidas; um pouco complicado, aceitar as 
máscaras, eles tinham receio de vir Atendimento durante a pandemia; sempre 
aberto, atendimentos individuais, alimentação 

 

 

 
     Nos Estados Unidos, o Centro de Controle e Prevenção de Doenças (CDC), 

atualizou em 14 de janeiro de 2022 as orientações sobre o uso de máscara, 

passando a recomendar uso da máscara mais protetora possível na população – 

N95 preferencialmente e similares para uso em meios de transporte e em 

aglomerações, quando maior proteção é necessária N32. Diante do surgimento da 

variante Ômicron, foi revisto as orientações sobre uso de máscara se tornando-se 

assim necessário para reforçar a prevenção à COVID-19. (JACKS,2022) 
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   Evidências atuais sugerem que a maior parte da transmissão da COVID-19 ocorre 

de pessoas sintomáticas para outras pessoas por contato próximo, quando os EPIs 

adequados não são usados. (FIOCRUZ2020) 

   Entre pacientes sintomáticos, é possível detectar RNA viral em amostras semanas 

após o início dos sintomas, mas os estudos já não encontraram vírus viável 8 dias 

após o início dos sintomas em pacientes com quadro leve, embora esse prazo possa 

ser mais longo para pacientes graves. (XAVIER2020) 

 
 
 

 

 

 

Categoria IV: Medidas e modificação do processo de assistência a usuários 

do CAPS II ad 

Com a notícia da pandemia as medidas e modificação do processo de assistência 

aos usuários do CAPS II ad foram implantadas para melhor atendê-los como refere 

p1, p2, p3, p5, p7, p9, p8, p10, pois o vírus já tinha se instalado no país e não tinha 

o que fazer. 

 

P1 Atendimentos por telefone, a domicílio, retirada dos grupos, Novos usuários, 

atendeu alguns casos, aumentou de certa forma a procura do serviço, nunca 

pararam com os atendimentos 

P2 Não teve abandono, acontece muito de as pessoas procurarem as unidades 

básicas de saúde e pela demora do serviço, acabam vindo para o CAPS, atrás do 

psiquiatra não tendo demanda para o mesmo Lição; ressignificação, buscar novas 

possibilidades, pois mudou de cidade, sem trabalho, teve que ver outras habilidades, 

fazer artesanato, pintar, para o caps mais empatia com o outro, os cuidados com o 

outro, o olhar para o outro como um todo, olhar no olho. 

P5 Procura do serviço; teve Lição; aproximação das pessoas, empatia 

 

 

P7 Aumento durante e pós; pós pandemia teve aumento na procura pelos serviços; 

houve aumento 

 

 

P8 Aumento na procura pelos serviços; houve aumento da procura de psiquiatras e 

psicólogos 

P10 Aumento na procura pelos serviços; rotatividade, rodízio grande, principalmente 

morador de rua 

 

 

Considerando que as atividades desenvolvidas no CAPS II ad são 

prioritariamente coletivas e que entre as principais estratégias para prevenir a 
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propagação do vírus COVID-19 estava distanciamento social, exigiu-se a 

reorganização do atendimento nesses serviços, priorizando atendimentos individuais 

e teleatendimento, quando possível (BRASIL, 2020).   

As recomendações, trazidas na Nota Técnica nº 12/2020 do Ministério da 

Saúde eram de que as atividades assistenciais fossem mantidas, avaliando a 

possibilidade de redistribuição de consulta e atendimentos presenciais. Sugeriu-se 

suspensão de atividades em grupo e coletivas e a adoção de estratégias de 

atendimento a distância ou domiciliar, se necessário (BRASIL, 2020). 

 Também orientava que os atendimentos, reuniões de rede e discussões 

de casos pudessem dotar alternativas de comunicação virtual, como por telefone, 

vídeo chamada e vídeo conferência, o que dificultava o cuidado do CAPS II ad devido 

as condições que o usuário se encontrava. E, para reduzir a exposição dos 

trabalhadores em saúde, recomenda alterações de escala de trabalho, atendimentos 

virtuais e a redução da circulação e aglomeração nos serviços, diferente do que a 

política pública na saúde mental preconiza (BRASIL, 2020).  

A organização de estratégias psicossociais era emergente, diante da atual 

pandemia, momento que, sem dúvida, representava um evento sem precedentes no 

mundo, atingindo a todos, com casos emergindo a cada instante e desafiando os 

serviços de saúde. Um dos serviços que tem sido desafiado continuamente são os 

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), que oferecem atendimento às pessoas em 

sofrimento mental (CRUZ et. al., 2020).  

 Com o objetivo de garantir o cuidado centrado na pessoa, o acompanhamento 

e o fortalecimento de vínculo de forma longitudinal a usuários, familiares e à sua rede 

social, a experiência de busca ativa, foi realizada por meio das ligações telefônicas 

para redução dos surtos psicóticos e, consequentemente, das consultas 

psiquiátricas. (GONÇALVES et. al.,2011) 

 Os trabalhadores da saúde que se encontram na linha de frente na pandemia 

tem se deparado com a falta de equipamentos de proteção individual, férias previstas 

suspensas, sujeitos ao impacto sobre a saúde mental, que tende a aumentar 

significativamente em contextos de emergências de saúde pública (CARVALHO, 

2020),  

    Com tudo o que incide diretamente nos processos de trabalho dos CAPS AD e 

consequentemente na ação profissional da equipe multiprofissional. Com a 

pandemia houve algumas dificuldades para a prestação de serviços no CAPS II ad, 
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durante a situação pandêmica houve abandono do serviço durante e após a 

pandemia pelos usuários pois os grupos não podiam mais acontecer por decreto de 

distanciamento com relatap1, p2, p5, p9, p10  

 
 
P1 Principais dificuldades foi com os usuários em situação de rua que fizeram 
movimento junto com o consultório de rua, para se vacinarem, reforço das 
orientações, busca ativa desses usuários. 
14-Houve abandono e piora do estado, muitos tinham o caps como lazer, então 
acabou tento esse impacto, diversos casos de recaídas, usuários que ligaram para 
o CVV, foi bem complicado. 

 
P2 Aumentou a procura pelo caps, novos usuários 
14-Saude mental dos usuários, aumentou a ansiedade, nunca tinha presenciado, 
achava que sabia o que era ansiedade e depois de entrar e trabalhar no Caps não 
está entendendo, pois, a ansiedade tem vários níveis,  
 

 
P5 Lição; a equipe permaneceu unida, dentro da lógica dos setores de trabalho e 
muita rotatividade, sem alteração, os cuidados e hábitos para consigo mesmo e para 
com o outro 
 
P8 o que se percebe é que no nosso trabalho tem essa rotatividade, não é um 
trabalho que vão ficar aqui a vida inteira, eles vão e voltam 
15-Aumento na procura pelos serviços; houve aumento da procura de psiquiatras e 
psicólogos 
 
P914- acredito que sim, acho que bastante, daí vinham e não retornaram, acredito 
que eles achavam que não necessitavam ficar muito aqui, foram diminuindo o fluxo, 
mesmo quando voltou teve bastantes evasões 
15-Aumento na procura pelos serviços; novos não teve tantos 
 
P1014 os que tinham medo demoraram a voltar, tinha uns que não tinham medo 
Aumento na procura pelos serviços; rotatividade, rodízio grande, principalmente 
morador de rua 

 

 

 

 No Brasil, de acordo com o III Levantamento Nacional sobre o Uso de Drogas 

pela População Brasileira realizado pela Fiocruz (2017), 3,2% dos brasileiros usaram 

substâncias ilícitas nos 12 meses anteriores a pesquisa, cerca de 4,9 milhões de 

pessoas. Esse consumo é maior entre os jovens, 7,4% (idades de 18 a 24 anos), 

seguido pelos homens, 5% da população, e de 1,5% entre as mulheres. A substância 

ilícita mais consumida é a maconha, apontada por 7,7% dos brasileiros entre 12 e 

65 anos, e a segunda, é a cocaína em pó, referida por 3,1% dos pesquisados. 

      Das substâncias lícitas, a pesquisa de 2017 revelou que 13,6% (20,8 milhões) 

dos brasileiros declarou ter fumado cigarro no último mês. Quanto ao uso de crack, 

o estudo estimou que 1,4 milhões de pessoas (0,9% da população) entre 12 e 65 

anos o consumiram alguma vez na vida, sendo 1,4% homens e 0,4% mulheres 

(OMS,2020) 
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    Há uma estimativa de que, durante uma pandemia, entre um terço e metade da 

população poderá ter sofrimento psíquico, considerando a sua magnitude e “o grau 

de vulnerabilidade em que a pessoa se encontra no momento, além do aumento do 

uso da droga. (CRUZ,2020) 

Entre 2010 e 2019, o número de pessoas que usam drogas aumentou 22%, em parte 

devido ao crescimento da população mundial. Com base apenas nas mudanças 

demográficas, as projeções atuais sugerem um aumento de 11% no número de 

pessoas que usam drogas globalmente até 2030 — e um aumento acentuado de 

40% na África, devido ao seu rápido crescimento e população jovem. 

  De acordo com as últimas estimativas globais, cerca de 5,5% da população entre 

15 e 64 anos já usou drogas pelo menos uma vez no ano passado, enquanto 36,3 

milhões de pessoas, ou 13% do número total de pessoas que usam drogas, sofrem 

de transtornos associados ao uso de drogas. (FIOCRUZ 2021) 

 

Globalmente, estima-se que mais de 11 milhões de pessoas injetam drogas, metade 

das quais vivem com Hepatite C. Os opioides continuam sendo os responsáveis pelo 

maior volume de doenças atribuídas ao uso de drogas. Os dois opioides 

farmacêuticos mais usados para tratar pessoas com transtornos associados ao 

consumo deles, metadona e buprenorfina, têm se tornado cada vez mais acessíveis 

nas últimas duas décadas. (ONU2021) 

     A quantidade disponível para uso médico aumentou seis vezes desde 1999, de 

557 milhões de doses diárias para 3,317 milhões até 2019, indicando que o 

tratamento farmacológico de base científica está mais disponível agora do que no 

passado. (UNODOC 2021) 

 
 

Categoria V: Visão pós pandemia do processo de assistência a usuário AD  

Com o aumento dos casos de covid os profissionais s tiveram que buscar novas 

possibilidades de atender as demandas, sendo que todos tiveram que trabalhar a 

empatia, pois a pandemia deixou uma grande lição para todos como referem p1, p7, 

p8, p9, p11, p12.   

 

P1, Saúde mental, alguns ficavam muito assustados, a maioria não tinha 
consciência da gravidade da COVID-19, alguns ficaram mais preocupados. 
17-Atendimento frequente; abuso de álcool pessoas mais velhas e outras drogas os 
mais novos 
18-A lição importância do caps, como foi útil para eles e de certa forma o caps 
acabou ficando mais conhecido, o quanto os grupos são importantes, o 
compartilhamento e interação, suporte. 
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P7-Saúde dos usuários após a pandemia; tem uma diferença bem sutil, continuou o 
mesmo 
17-Atendimento frequente; abuso de álcool pessoas mais velhas e outras drogas os 
mais novos 
18-Liçao; o cuidado, higiene das mãos, uma coisa que não prestava atenção, as 
mãos, calçados, a quantidade de pessoas que morreram, poderia estar aqui com a 
vacina enfim, mas foi muito aprendizado, aprendemos a dar valor a vida 
 

P8-Saúde dos usuários após a pandemia; tem uma diferença bem sutil, continuou o 
mesmo 
17-Atendimento frequente; abuso de álcool pessoas mais velhas e outras drogas os 
mais novos 
18-Liçao; o cuidado, higiene das mãos, uma coisa que não prestava atenção, as 
mãos, calçados, a quantidade de pessoas que morreram, poderia estar aqui com a 
vacina enfim, mas foi muito aprendizado, aprendemos a dar valor a vida 
 
P9 16-Saúde dos usuários após a pandemia; eles não vivenciaram tanto, 
principalmente que viviam em bairros mais vulneráveis comentavam que lá mascara 
não eram tão usadas, jogavam bola, viviam socialmente, COVID ele pra saúde 
mental foi mais forte para as pessoas estudadas ou mais conhecimento, os usuários 
tinham poucas informações, poucos tiveram reflexos 
17-Atendimento frequente; observei que álcool quando mais velhos e outras drogas 
quando mais novos, que talvez seria o álcool 
18-Liçao; foi algo que acreditava que iria ficar tudo bem, a frequência dos usuários, 
conseguimos remodelar alguns de outra forma, organização do serviço 
P1016-Saúde dos usuários após a pandemia; tem dado bons resultados 
Atendimento frequente; tudo na mesma proporção, pessoal novo usando mais crack 
18-Liçao; viver o melhor possível, eu penso diferente hoje, trato melhor as pessoas, 
empatia com o próximo 
 
P11Saúde dos usuários após a pandemia; pessoas em situação de rua não muda, 
essas pessoas são invisíveis da sociedade, não alterou nada 
17-Atendimento frequente; álcool, outras drogas 
18-Liçao; enquanto profissional ter claro o nosso processo de trabalho dentro da 
nossa categoria, respeito entre todos, hierarquia e equipe, olhar acolhedor, 
humanizado, conseguir compreender as necessidades 
 
P12-Saúde dos usuários após a pandemia; se manteve estável, se houve o uso das 
substancias acredito que até houve 
 

O atual contexto pandêmico, fez que as expressões da questão social vivenciadas 

pela população atendida nos serviços de saúde, principalmente no CAPS II ad, 

tivessem reduzidos os atendimentos presenciais, o que impactou diretamente na 

oferta dos serviços prestados e na continuidade do trabalho realizado pela equipe 

(FUZINATTO2022) 

 Corroborando com as falas, é possível constatar que a pandemia da Covid-

19 intensificou a histórica desigualdade social existente no Brasil, bem como as 

vulnerabilidades sociais relacionadas as necessidades decorrentes do uso de álcool 

e outras drogas, antiga expressão da questão social para a política de saúde, o que 

desafia a ação profissional construir proposições nessas condições que reafirmem 

seu compromisso ético-político (FIOCRUZ,2020) 
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 A atual situação da pandemia do Coronavírus traz desafios sem precedentes 

em níveis coletivos e individuais, que mudam a depender da cultura, contexto social, 

recursos materiais e psíquicos de cada grupo e pessoa (COSTA 2020). 

 A saúde mental da população fica em risco no momento de crise que vivemos, 

sendo um desafio para os serviços especializados gerir essa demanda, uma vez que 

os mesmos também sofrem com os impactos das medidas de distanciamento social 

e todas as outras contingências da pandemia. 

 (BRANDÃO et. al., 2020).  

 

O isolamento social forçou as pessoas a olharem para dentro, a ter que lidar com a 

própria companhia e se perceber enquanto indivíduo, o que talvez não fosse possível 

vinculado à rotina. Por mais prazeroso que seja estar acompanhado, ter momentos 

a sós é fundamental para se conhecer, se compreender, ter novas ideias e 

desenvolver uma boa relação consigo mesmo. (FILHO,2019) 

     O autoconhecimento é fundamental para o desenvolvimento pessoal, pois sem 

ele não é possível descobrir suas dificuldades, seu potencial e suas habilidades, para 

assim traçar um projeto de vida. (GAUDENCIO2017) 

      Também ficou evidente, a potência da convivência física entre os profissionais e 

usuários e também entre os próprios usuários no cotidiano do CAPS, e como essa 

convivência aplaca o sofrimento, possibilita a construção singular e coletiva na vida 

de cada um e reforça o lugar do CAPS como uma referência de cuidado e 

acolhimento para usuários e familiares. (BARBOSA2020) 

  No que se refere às inovações para atendimento remoto ressalta-se como muito 

oportuno que elas sejam mantidas pós pandemia, pois as estratégias criadas e 

implementadas aumentaram o vínculo, o contato entre trabalhadores, usuários e 

familiares de modo intenso e positivo. (SILVA2022) 
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6 CONCLUSÃO:  

  Ao finalizar a pesquisa conclui-se que os impactos do isolamento social durante a 

pandemia da Covid-19 aos usuários do CAPS II ad de um município da região sul de 

Santa Catarina através da percepção e olhar da equipe multiprofissional. 

  Foi muito difícil e assustador para todos, segundo a equipe multiprofissional, que 

relatam as mudanças sofridas durante a pandemia da covid 19, percebe -se que não 

só os usuários do serviço sofreram com as mudanças mais também toda equipe que 

ali trabalham, que tiveram que identificar e compreender as mudanças em sua vida 

particular e com os usuários do serviço.  

 No entanto, os profissionais da equipe multiprofissional não vivenciaram apenas 

mudanças nos processos de trabalho com rotinas alteradas, observou-se também 

anseios relacionados ao risco de contaminação durante a assistência aos usuários 

e, muitos destes profissionais adotaram cuidados severos no âmbito pessoal e 

familiar. 

  A maioria dos profissionais relataram que o maior receio seria uma   possível   

transmissão   do   vírus para   os   familiares, levando muitos profissionais a se 

distanciarem dos familiares.  

  As mudanças no serviço e isolamento social, tornaram esses profissionais mais 

ansiosos e inseguros, pois não era sabido quais proporções o vírus poderia atingir e 

o quanto isso iria afetar as organizações mundiais de saúde. mesmo que 

sentimentos de medo e ansiedade possam ser esperados durante esse período, 

também é de suma importância entendermos e identificarmos, de maneira precoce, 

seus extremos. assim que, para   melhor compreensão   das   interferências 

psicológicas do momento atual, é necessário considerar as implicações envolvidas 

antes, durante e após pandemia. 

      Para isso, mais pesquisas sobre os impactos da pandemiadaCOVID-19 na saúde 

dos usuários do CAPS II ad e da equipe multiprofissional precisam ser realizadas, 

uma vez que a utilização de conhecimentos e experiências de situações semelhantes 

possibilitam ações melhor direcionadas. 
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                                            APÊNDICE: 
 
 
APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO APLICADO  
 
APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO SEMI-ESTRUTURADO PARA COLETA DE 
DADOS 
 

UNIVERSIDADE DO EXTREMO SUL CATARINENSE – UNESC, CURSO DE 
ENFERMAGEM 
 
ENTREVISTA - IMPACTOS DO ISOLAMENTO SOCIAL DURANTE A PANDEMIA DO 
COVID-19 EM USUÁRIOS DE UM CAPS II AD DE UM MUNICÍPIO DA REGIÃO 
SUL DE SANTA CATARINA: SOB O OLHAR DA EQUIPE MULTIPROFISSIONAL. 
 
PESQUISADORAS: DENIZE DE MEDEIROS DOS SANTOS /FERNANDA 
ADELINO SACACALA  
 
QUESTIONARIO: 
 
1-Há quanto tempo você trabalha no CAPS II ad? 

2-Qual a sua formação? 

3-Quanto tempo de formação? 

4-Qual o seu papel no CAPS? 

5- Como é a sua relação com os usuários que frequentam o CAPS? 

6- Como é o processo de trabalho no CAPS II ad? 

7- Como foi receber as primeiras notícias sobre a COVID-19? 

8- Quais foram as medidas implementadas no CAPS em função da pandemia?  

9-Houve mudanças no processo de trabalho? 

10-De que modo aconteceu as adaptações dos usuários às novas medidas durante 

o período de pandemia?  

11-Como foi feito o atendimento no CAPS II ad, durante a COVID-19? 

12-Houve aumento no número de atendimentos durante a pandemia? 

13-Quais foram as principais dificuldades para a prestação de serviços no CAPS II 

ad, durante a situação pandêmica? 

14-Houve abandono do serviço durante e após a pandemia pelos usuários? 

15-Houve aumento na procura por atendimento no CAPS II ad de usuários novos? 

16-Como você avalia a saúde mental dos usuários durante e depois da pandemia, 

17-considerando o uso abusivo de álcool e outras drogas? 
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18-Quais lições a pandemia deixou para o serviço e quais mudanças pós 

pandemia? 

 
 
 
 
 
 
 
APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 
 
Título da Pesquisa: Impactos do isolamento social durante a pandemia do covid-
19 em usuários de um caps ll ad de um município da região sul de Santa Catarina: 
sob o olhar da equipe multiprofissional 
Objetivo: Avaliar os impactos do isolamento social durante a pandemia da Covid-19 
em usuários de um CAPS II ad de um município da região sul de Santa Catarina 
através da percepção e olhar da equipe multiprofissional. 
  
Período da coleta de dados: 01/03/2023 a 02/03/2023 
Tempo estimado para cada coleta: 40 minutos 
Local da coleta: Centros de Atenção Psicossocial tipo ll AD. 
 

Pesquisador/Orientador: Ana Regina Losso  Telefone: (48) 999349454 

Pesquisador/Acadêmico: Denize de Medeiros 
Venâncio dos Santos  

Telefone: (48)999554187 

Pesquisador/Acadêmico: Fernanda   Adelino         Telefone: (48)996381831 
 
10ª fase do Curso de Bacharel em Enfermagem da UNESC 

 

Como convidado(a) para participar voluntariamente da pesquisa acima intitulada e 

aceitando participar do estudo, declaro que: 

Poderei desistir a qualquer momento, bastando informar minha decisão 

diretamente ao pesquisador responsável ou à pessoa que está efetuando a 

pesquisa. 

Por ser uma participação voluntária e sem interesse financeiro, não haverá nenhuma 

remuneração, bem como não terei despesas para com a mesma. No entanto, fui 

orientado(a) da garantia de ressarcimento de gastos relacionados ao estudo. Como 

prevê o item IV.3.g da Resolução CNS 466/2012, foi garantido a mim (participante 
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de pesquisa) e ao meu acompanhante (quando necessário) o ressarcimento de 

despesas decorrentes da participação no estudo, tais como transporte, alimentação 

e hospedagem (quando necessário) nos dias em que for necessária minha presença 

para consultas ou exames. Foi expresso de modo claro e afirmativo o direito de 

assistência integral gratuita devido a danos diretos/ indiretos e imediatos/ tardios pelo 

tempo que for necessário a mim (participante da pesquisa), garantido pelo(a) 

pesquisador(a) responsável (Itens II.3.1 e II.3.2, da Resolução CNS nº 466 de 2012). 

Estou ciente da garantia ao direito à indenização diante de eventuais danos 

decorrentes da pesquisa (Item IV.3.h, da Resolução CNS nº 466 de 2012). 

Os dados referentes a mim serão sigilosos e privados, preceitos estes assegurados 

pela Resolução nº 466/2012 do CNS - Conselho Nacional de Saúde - podendo eu 

solicitar informações durante todas as fases da pesquisa, inclusive após a publicação 

dos dados obtidos a partir desta. 

Para tanto, fui esclarecido(a) também sobre os procedimentos, riscos e benefícios, 

a saber: 

 

 

DETALHES DOS PROCEDIMENTOS QUE SERÃO UTILIZADOS NA PESQUISA. 

 Para a coleta de dados, será realizada uma entrevista através de um questionário 
semiestruturado contendo 18 questões, cujo roteiro buscará identificar os impactos 
causados pelo isolamento social dos usuários de um CAPS II ad, durante a pandemia 
da COVID-19. A entrevista será aplicada pelas pesquisadoras de forma presencial, 
com duração de no máximo 30 minutos e será gravada em celular para posterior 
transcrição das falas dos sujeitos. Esta pesquisa será do tipo descritiva, exploratória 
de campo 

 

                                                                          RISCOS. 

O maior risco da pesquisa é a perda de confidencialidade dos dados, minimizada com 
assinatura do Termo de Confidencialidade assinado pelos pesquisadores. 

 
                                                                       BENEFÍCIOS 

Os benefícios mensurados são estabelecimento de estratégias para minimizar 

impacto na terapia dos pacientes com transtornos mentais durante a pandemia. 
 

 

 

Declaro ainda, que tive tempo adequado para poder refletir sobre minha 

participação na pesquisa, consultando, se necessário, meus familiares ou outras 
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pessoas que possam me ajudar na tomada de decisão livre e esclarecida, 

conforme a resolução CNS 466/2012 item IV.1.C. 

Diante de tudo o que até agora fora demonstrado, declaro que todos os 

procedimentos metodológicos e os possíveis riscos, detalhados acima, bem como 

as minhas dúvidas, foram devidamente esclarecidos, sendo que, para tanto, firmo ao 

final a presente declaração, em duas vias de igual teor e forma, ficando na posse de 

uma e outra sido entregue ao(à) pesquisador(a) responsável (o presente documento 

será obrigatoriamente assinado na última página e rubricado em todas as páginas 

pelo(a) pesquisador(a) responsável/pessoa por ele(a) delegada e pelo(a) 

participante/responsável legal).  

Em caso de dúvidas, sugestões e/ou emergências relacionadas à pesquisa, favor 

entrar em contato com os(as) pesquisador(as) Denize de Medeiros Venâncio dos 

Santos   pelo telefone (48) 99955418748 ou Fernanda Adelino Saca cala, telefone 

(48) 996381831. Em caso de denúncias, favor entrar em contato com o Comitê de 

Ética – CEP/UNESC (endereço no rodapé da página). 

O Comitê de Ética em Pesquisa em Humanos (CEP) da Unesc pronuncia-se, no 

aspecto ético, sobre todos os trabalhos de pesquisa realizados, envolvendo seres 

humanos. Para que a ética se faça presente, o CEP/UNESC revisa todos os 

protocolos de pesquisa envolvendo seres humanos. Cabe ao CEP/UNESC a 

responsabilidade primária pelas decisões sobre a ética da pesquisa a ser 

desenvolvida na Instituição, de modo a garantir e resguardar a integridade e os 

direitos dos voluntários participantes nas referidas pesquisas. Tem também papel 

consultivo e educativo, de forma a fomentar a reflexão em torno da ética na ciência, 

bem como a atribuição de receber denúncias e requerer a sua apuração. 
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ASSINATURAS: 

 

Voluntário(a)/Participante 
 
 
 
 
________________________________ 
                   Assinatura 
 
Nome: 
________________________________ 
 
CPF: ______.______.______ - ____ 
 

Pesquisador(a) Responsável 
 
 
 
 
________________________________                                                                              
A                   Assinatura 
 
 
 
 
Nome: Fernanda Sacacala Adelino 
CPF: 80086266900 

Pesquisador(a) Responsável 
 
 
 
________________________________ 
                  Assinatura 
 
Nome: Denize de Medeiros Venâncio 
dos as Santos  
CPF: 003438869-95 
 

 

 

 
Criciúma (SC)30 novembro de 2022 
 

 
 

 

 

APÊNDICE C - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA 
 
 
 
 
 
Título da Pesquisa: Impactos do isolamento social durante a pandemia do covid-
19 em usuários de um caps ll ad de um município da região sul de Santa Catarina: 
sob o olhar da equipe multiprofissional 
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Objetivo: Avaliar os impactos do isolamento social durante a pandemia da Covid-19 
em usuários de um CAPS II ad de um município da região sul de Santa Catarina 
através da percepção e olhar da equipe multiprofissional. 
Período da coleta de dados: 25/03/2023 a 29/04/2023 
Tempo estimado para cada coleta: 40 minutos 
Local da coleta: Centros de Atenção Psicossocial tipo ll AD. 

 

Pesquisador/Orientador: Ana Regina Losso  Telefone: (48) 999349454 

Pesquisador/Acadêmico: Denize de Medeiros 
Venâncio dos Santos  

Telefone: (48)999554187 

Pesquisador/Acadêmico: Fernanda   Adelino         Telefone: (48)996381831 
 
10ª fase do Curso de Bacharel em Enfermagem da UNESC 

 

Os pesquisadores (abaixo assinados) se comprometem a preservar a 

privacidade e o anonimato dos sujeitos com relação a toda documentação e toda 

informação obtidas nas atividades e pesquisas a serem coletados em prontuários e 

bases de dados, através de gravação, filmagem do local informado a cima. 

 

Concordam, igualmente, em: 

• Manter o sigilo das informações de qualquer pessoa física ou jurídica 

vinculada de alguma forma a este projeto; 

• Não divulgar a terceiros a natureza e o conteúdo de qualquer 

informação que componha ou tenha resultado de atividades técnicas do projeto de 

pesquisa; 

• Não permitir a terceiros o manuseio de qualquer documentação que 

componha ou tenha resultado de atividades do projeto de pesquisa; 

• Não explorar, em benefício próprio, informações e documentos 

adquiridos através da participação em atividades do projeto de pesquisa; 

• Não permitir o uso por outrem de informações e documentos adquiridos 

através da participação em atividades do projeto de pesquisa. 

• Manter as informações em poder do pesquisador Denize de Medeiros 

Venâncio dos Santos e Fernanda Saca cala Adelino por um período de 5 anos. Após 

este período, os dados serão destruídos.  

 

Por fim, declaram ter conhecimento de que as informações e os 

documentos pertinentes às atividades técnicas da execução da pesquisa somente 



103 

podem ser acessados por aqueles que assinaram o Termo de Confidencialidade, 

excetuando-se os casos em que a quebra de confidencialidade é inerente à atividade 

ou em que a informação e/ou documentação já for de domínio público. 
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                                    Criciúma (SC), 30 de Novembro de 2022. 
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